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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI Nº 4.239, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2008.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 165.689.540,00 (cento e sessenta e cinco milhões, seiscentos e oitenta e nove mil, quinhentos e quarenta reais).
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica aberto, nos termos do art. 44 da Lei nº 4.008, de 30 de agosto de 2007, ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei nº 4.073, de 28 de dezembro de 2007) para o exercício financeiro de 2008,
crédito adicional, no valor de R$ 165.689.540,00 (cento e sessenta e cinco milhões, seiscentos e oitenta e nove mil, quinhentos e quarenta reais), com a seguinte composição:
I – crédito suplementar, no valor de R$165.452.540,00 (cento e sessenta e cinco milhões, quatrocentos e cinqüenta e dois mil, quinhentos e quarenta reais), para atender às programações orçamentárias
indicadas no Anexo III;
II – crédito especial, no valor de R$ 237.000,00 (duzentos e trinta e sete mil reais), para atender às programações orçamentárias indicadas no Anexo IV.
Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, da anulação de dotações orçamentárias consignadas ao vigente
Orçamento, conforme Anexos I e II.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 03 de novembro de 2008.
120º da República e 49º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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LEI Nº 4.240, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2008.
 (Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 39.537.772,00 (trinta e nove milhões, quinhentos e trinta e sete mil, setecentos e setenta e dois reais).
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica aberto, nos termos do art. 44 da Lei 4.008, de 30 de agosto de 2007, ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei nº 4.073, de 28 de dezembro de 2007), para o exercício financeiro de 2008,
crédito adicional, no valor de R$ 39.537.772,00 (trinta e nove milhões, quinhentos e trinta e sete mil, setecentos e setenta e dois reais), sendo:
I – crédito suplementar, no valor de R$ 35.265.672,00 (trinta e cinco milhões, duzentos e sessenta e cinco mil, seiscentos e setenta e dois reais), para atender às programações orçamentárias constantes
dos anexos IV e V;
II – crédito especial, no valor de R$ 4.272.100,00 (quatro milhões, duzentos e setenta e dois mil e cem reais), para atender às programações orçamentárias constantes do anexo VI.
Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, § 1º, II e III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, do excesso de arrecadação, oriundo da reestimativa das
receitas do IRRF sobre Rendimentos do Trabalho, do ITBI - Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis e da Cota-Parte do Fundo de Participação dos
Estados e do Distrito Federal, no montante de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); e da anulação de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento, no montante de R$ 19.537.772,00
(dezenove milhões, quinhentos e trinta e sete mil, setecentos e setenta e dois reais), conforme anexos II e III.
Art. 3º Em função do disposto no artigo anterior, a receita do Distrito Federal fica acrescida na forma do anexo I.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 03 de novembro de 2008.
120º da República e 49º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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LEI Nº 4.241, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2008.

 (Autoria do Projeto: Poder Executivo)
Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 41.572.323,00 (quarenta e um milhões, quinhentos e setenta e dois mil, trezentos e vinte e três reais).
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica aberto, nos termos do art. 44 da Lei nº 4.008, de 30 de agosto de 2007, ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei nº 4.073, de 28 de dezembro de 2007) para o exercício financeiro de 2008,
crédito adicional, no valor de R$ 41.572.323,00 (quarenta e um milhões, quinhentos e setenta e dois mil, trezentos e vinte e três reais), com a seguinte composição:
I – crédito suplementar, no valor de R$ 40.015.616,00 (quarenta milhões, quinze mil, seiscentos e dezesseis reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos Anexos IV e V;
II – crédito especial, no valor de R$ 1.556.707,00 (um milhão, quinhentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e sete reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos Anexos VI e VII.
Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, § 1º, II e III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, do (a):
I – excesso de arrecadação, oriundo do Convênio nº 00182/2008 – MJ/SENASP/SEDEST, celebrado entre a União Federal, através do Ministério da Justiça por intermédio da Secretaria Nacional de
Segurança Pública e o Governo do Distrito Federal por intermédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Transferência de Renda, da Contribuição e dos Rendimentos de Aplicações do
Fundo de Saúde do CBMDF e dos Rendimentos de Aplicações de recursos da Cota-Parte do Salário Educação no valor de R$ 8.218.447,00 (oito milhões, duzentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta
e sete reais);
II – anulação de dotações orçamentárias consignadas ao vigente Orçamento, no valor de R$ 33.353.876,00 (trinta e três milhões, trezentos e cinqüenta e três mil, oitocentos e setenta e seis reais), conforme
Anexos II e III.
Art. 3º Em função do disposto no artigo anterior, inciso I, a receita do Distrito Federal fica acrescida na forma do Anexo I.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 03 de novembro de 2008.
120º da República e 49º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO Nº 29.670, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2008.
Extingue e cria Cargos que especifica, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 3º, da Lei
nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, DECRETA:
Art. 1º. Ficam extintos na Administração Regional de Sobradinho II, da Coordenadoria das Cida-
des, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, 01 (um) Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-06, de Secretário Administrativo, da Gerência de Apoio Industrial e Rural, da
Diretoria de Serviços e 02 (dois) Cargos em Comissão, Símbolo DFA-02, de Encarregado, do
Núcleo de Execução e Manutenção de Obras, da Gerência Regional da Fercal.
Art. 2°. Ficam criados, sem aumento de despesas, na Administração Regional de Sobradinho II, da
Coordenadoria das Cidades, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, 01 (um)
Cargo em Comissão, Símbolo DFA-08, de Assistente, da Gerência de Serviços Públicos, da
Diretoria de Serviços e 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-04, de Encarregado, da
Gerência de Execução de Obras e Aprovação de Projetos, da Diretoria de Obras.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 03 de novembro de 2008.
120º da República e 49º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

CORREGEDORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

ASSESSORIA DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

ORDEM DE SERVIÇO N° 92, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2008.
A ASSESSORA-CHEFE DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL, DA CORREGEDORIA-
GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência estabelecida pela Lei Distrital nº
3.862, de 30 de maio de 2006, e considerando que o valor do prejuízo ocasionado ao Erário do
Distrito Federal, relativo aos processos em questão, é inferior à alçada estabelecida pela Resolu-
ção nº 181/2007/TCDF, de 16 de outubro de 2007, não tendo sido a tomada de contas especial
instaurada por determinação do Tribunal de Contas do Distrito Federal e, ainda, tendo em vista
as razões apresentadas pelas Comissões Tomadoras responsáveis pela realização das Tomadas
de Contas Especial a que se referem os processos abaixo, resolve:
Art. 1º - Prorrogar, por 90 (noventa) dias, na forma solicitada pela Gerência de Tomada de Contas
Especial da Assessoria de Tomada de Contas Especial, por meio do MEMORANDO nº 83/2008
– GTCE/DPTCE/ATCE/CGDF, de 31 de outubro de 2008, o prazo para conclusão das Tomadas
de Contas Especial a que se referem os processos 030.000.734/2004, 052.001.600/2007,
054.001.048/2007, 054.001.051/2007, 054.001.105/2007, 054.001.108/2007, 054.001.187/2007,
054.001.222/2007, 133.000.241/2007, 150.000.744/2004, 220.000.205/2004, 278.000.208/2007,
380.001.620/2007 e 410.001.126/2007.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

TÂNIA DE ÁVILA

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

ORDEM DE SERVIÇO DE 03 DE NOVEMBRO DE 2008.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECU-
ÁRIA E ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência outorgada
nos termos do artigo 3º, inciso I, alínea “c”, da Portaria nº 16, de 30 de março de 2007 e tendo em
vista o que consta do MEMO nº 04/2008, resolve:
Art. 1º - Prorrogar, por mais cento e oitenta (180) dias, a contar de 13 de novembro de 2008, o prazo
para a conclusão das funções atribuídas ao Grupo de Trabalho instituído pela Ordem de Serviço nº
15, de 10 de julho de 2008, publicada no DODF nº 135, de 15 de julho de 2008,  página 47.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DILSON RESENDE DE ALMEIDA

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 30 de outubro de 2008.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa apresen-
tada pela área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo 150.002324/
2008, com fulcro no artigo 25, inciso I da Lei nº 8.666/93, reconheceu a inexigibilidade de licitação em
favor da EDITORA NDJ LTDA, no valor de R$5.930,00  (cinco mil, novecentos e trinta reais),
destinado a pagamento de gastos com aquisição de assinatura anual do BDA – Boletim de Direito
Administrativo, no período de janeiro/2009 à Dezembro/2009, e, em conseqüência, autorizou o
empenho da despesa e a realização do pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/
1993, RATIFIQUEI o ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva
publicação no DODF, para que adquirisse a necessária eficácia.

JOSÉ SILVESTRE GORGULHO

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E TURISMO

CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO
AO EMPREENDIMENTO PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL.

RESOLUÇÃO Nº 440, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova Carta-Consulta de empresa pleiteante de incentivo econômico no âmbito do PRÓ-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Serviços, Turismo e Hospitalidade, em sua 53ª Reunião
ordinária, realizada em 28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar a carta-consulta apresentada pela BEST SIGN COMÉRCIO E SERVIÇOS
DE SINALIZAÇÃO LTDA EPP objeto do processo 370.000.826/2008, visando à obtenção
de incentivo econômico do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito
Federal - PRÓ-DF II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 441, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova Carta-Consulta de empresa pleiteante de incentivo econômico no âmbito do PRÓ-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial Serviços, Turismo e Hospitalidade, em sua 53ª Reunião
ordinária, realizada em 28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar a carta-consulta apresentada pela FORNO E SABOR INDÚSTRIA E CO-
MÉRCO DE ALIMENTOS LTDA objeto do processo 370.000.675/2007, visando à obtenção
de incentivo econômico do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Fede-
ral - PRÓ-DF II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 442, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova Carta-Consulta de empresa pleiteante de incentivo econômico no âmbito do PRÓ-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Comércio, em sua 53ª Reunião ordinária, realizada em
28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar a carta-consulta apresentada pela GLOBO MATERIAIS ELÉTRICOS E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA ME objeto do processo 160.001.079/2001, visando à
obtenção de incentivo econômico do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do
Distrito Federal - PRÓ-DF II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 443, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova Carta-Consulta de empresa pleiteante de incentivo econômico no âmbito do PRÓ-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Comércio, em sua 53ª Reunião ordinária, realizada em
28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar a carta-consulta apresentada pela GRANIPISOS MÁRMORES E GRANI-
TOS LTDA objeto do processo 370.000.130/2008, visando à obtenção de incentivo econômico
do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 444, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova Carta-Consulta de empresa pleiteante de incentivo econômico no âmbito do PRÓ-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Comércio, em sua 53ª Reunião ordinária, realizada em
28 de outubro de 2008, resolve:
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Art. 1º - Aprovar a carta-consulta apresentada pela MAPA ATACADISTA DE MATERIAIS
PARA CONSTRUÇÃO LTDA objeto do processo 370.000.334/2007, visando à obtenção de
incentivo econômico do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal -
PRÓ-DF II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 445, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova Carta-Consulta de empresa pleiteante de incentivo econômico no âmbito do PRÓ-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Comércio, em sua 53ª Reunião ordinária, realizada em
28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar a carta-consulta apresentada pela MARTINS OLIVEIRA PEÇAS E SERVI-
ÇOS LTDA ME objeto do processo 370.000.493/2008, condicionada à edificação de 50% (cin-
qüenta por cento) da área pré-indicada, ou seja, 400m², visando à obtenção de incentivo econômi-
co do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 446, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova Carta-Consulta de empresa pleiteante de incentivo econômico no âmbito do PRÓ-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Serviços, Turismo e Hospitalidade, em sua 53ª Reunião
ordinária, realizada em 28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar a carta-consulta apresentada pela PAULISTA SERVIÇOS E TRANSPORTES
LTDA objeto do processo 370.000.557/2008, visando à obtenção de incentivo econômico do
Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 447, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova Carta-Consulta de empresa pleiteante de incentivo econômico no âmbito do PRÓ-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Comércio, em sua 53ª Reunião ordinária, realizada em
28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar a carta-consulta apresentada pela PÉROLA DISTRIBUIÇÃO E LO-
GÍSTICA LTDA objeto do processo 370.000.290/2008, visando à obtenção de incentivo
econômico do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal -
PRÓ-DF II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 448, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova Carta-Consulta de empresa pleiteante de incentivo econômico no âmbito do PRÓ-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Comércio, em sua 53ª Reunião ordinária, realizada em
28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar a carta-consulta apresentada pela PJ COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONS-
TRUÇÕES LTDA objeto do processo 370.000.186/2008, visando à obtenção de incentivo econô-
mico do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 449, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova Carta-Consulta de empresa pleiteante de incentivo econômico no âmbito do PRÓ-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO

PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Comércio, em sua 53ª Reunião ordinária, realizada em
28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar a carta-consulta apresentada pela POWER INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE METAIS LTDA ME objeto do processo 370.000.837/2008, visando à obtenção de
incentivo econômico do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito
Federal - PRÓ-DF II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 450, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova Carta-Consulta de empresa pleiteante de incentivo econômico no âmbito do PRÓ-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Comércio, em sua 53ª Reunião ordinária, realizada em
28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar a carta-consulta apresentada pela REMO´S MOTO ESPORTE PEÇAS E
SERVIÇOS LTDA objeto do processo 160.000.752/2006, visando à obtenção de incentivo eco-
nômico do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 451, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova Carta-Consulta de empresa pleiteante de incentivo econômico no âmbito do PRÓ-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Comércio, em sua 53ª Reunião ordinária, realizada em
28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar a carta-consulta apresentada pela VIDA NOVA COMÉRCIO DE TINTAS
LTDA objeto do processo 370.000.282/2008, visando à obtenção de incentivo econômico do
Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 452, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova Carta-Consulta de empresa pleiteante de incentivo econômico no âmbito do PRÓ-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Comércio, em sua 53ª Reunião ordinária, realizada em
28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar a carta-consulta apresentada pela PIT STOP COMERCIAL DE ALIMENTOS
LTDA ME objeto do processo 370.000.758/2008, visando à obtenção de incentivo econômico do
Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 453, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova Carta-Consulta de empresa pleiteante de incentivo econômico no âmbito do PRÓ-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Agricultura e Indústria, em sua 48ª Reunião ordinária,
realizada em 28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar a carta-consulta apresentada pela TUPER S/A objeto do processo 370.000.332/
2008, visando à obtenção de incentivo econômico do Programa de Apoio ao Empreendimento
Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo
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RESOLUÇÃO Nº 454, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova o projeto de viabilidade econômico-financeira de empresa visando a concessão de incen-
tivo econômico no âmbito do PRÓ/DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Comércio, em sua 53ª Reunião Ordinária, realizada em
28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar o Projeto de Viabilidade Econômico-Financeira apresentado pela A A COMÉR-
CIO DE BRINDES LTDA ME visando à obtenção de incentivo econômico do Programa de
Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II. Processo: 370.000.464/
2008. Interessado: A A COMÉRCIO DE BRINDES LTDA ME. Endereço atual: Quadra 03,
Conjunto A, Lote 24, 1º andar ADE Centro Norte da Ceilândia, Brasília/DF. Endereço pleiteado:
Quadra 03, Conjunto A, Lote 23, ADE Centro Norte da Ceilândia. Data de Constituição da
Empresa: 27/07/2006. Natureza do projeto: Relocalização. Área do terreno/Atual: 960m²  Indica-
da: 1.243,42m ²  A edificar: 600m²  Empregos/Atuais: 13 A gerar: 12Investimento: R$ 433.401,70.
Atividade econômica desenvolvida atualmente: Comércio de brindes, papéis, plásticos e serviços
serigráficos.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 455, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova o projeto de viabilidade econômico-financeira de empresa visando a concessão de incen-
tivo econômico no âmbito do PRÓ/DF II
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Comércio, em sua 53ª Reunião Ordinária, realizada em
28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar o Projeto de Viabilidade Econômico-Financeira apresentado pela  CHAVES
TECIDOS E CONFECÇÕES LTDA visando à obtenção de incentivo econômico do Programa de
Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II. Processo: 370.000.287/
2007. Interessado: CHAVES TECIDOS E CONFECÇÕES LTDA. Endereço atual: SHC/sul,
Quadra 506, Bloco B nº 40 Asa Sul, Brasília/DF.  Endereço pleiteado: VIA IA 4, Lote 1.000 SIA/
DF. Data de Constituição da Empresa: 01/08/1979; Natureza do projeto: Relocalização; Área do
terreno/Atual: 800m²  Indicada: 1.800m ²  A edificar: 1.200m²  Empregos/Atuais: 82  A gerar:
18Investimento: R$ 1.221.620,99. Atividade econômica desenvolvida atualmente: Comércio va-
rejista e atacadista de tecidos, confecções, cama, mesa e banho.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 456, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
APROVA O PROJETO DE VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DE EMPRESA
VISANDO A CONCESSÃO DE INCENTIVO ECONÔMICO NO ÂMBITO DO PRÓ/DF II
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Comércio, em sua 53ª Reunião Ordinária, realizada em
28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar o Projeto de Viabilidade Econômico-Financeira apresentado pela ELA DISTRI-
BUIDORA LTDA visando à obtenção de incentivo econômico do Programa de Apoio ao Empre-
endimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II. Processo: 370.000.417/2007. Interessa-
do: ELA DISTRIBUIDORA LTDA. Endereço atual: Quadra 12, Conjunto B, Lote 02, Guará,
Brasília/DF.Endereço pleiteado: Trecho 17, VIA IA 4 , Lotes 880 e 920 SIA/DF. Data de Cons-
tituição da Empresa: 01/07/2001. Natureza do projeto: Relocalização. Área do terreno/Atual:
400m²  Indicada: 3.200m ² A edificar: 1.920m² Empregos/Atuais: 62  A gerar: 15Investimento: R$
1.867.285,89. Atividade econômica desenvolvida atualmente: Comércio atacadista e distribuição
de produtos alimentícios, limpeza, embalagens para alimentos, material elétrico e hidráulica,
utensílios de copa e cozinha, móveis, eletrodomésticos, roupas de cama, mesa e banho, ferramen-
tas de curta e longa duração, máquinas e equipamentos para limpeza, artigos de papelaria e
brinquedos.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 457, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova o projeto de viabilidade econômico-financeira de empresa visando a concessão de incen-
tivo econômico no âmbito do PRÓ/DF II.

O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Agricultura e Indústria, em sua 48ª Reunião Ordinária,
realizada em 28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar o Projeto de Viabilidade Econômico-Financeira apresentado pela GRÁFI-
CA E EDITORA BRASIL LTDA visando à obtenção de incentivo econômico do Programa de
Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II. Processo:
370.000.589/2007. Interessado: GRÁFICA E EDITORA BRASIL LTDA. Endereço atual:
Trecho 01, Conjunto 9/10, Lotes 09/10/22 Santa Maria, Brasília/DF. Endereço pleiteado:
Trecho 01, Conjunto 10, Lote 21, Pólo de Desenvolvimento JK/DF. Data de Constituição da
Empresa: 15/06/1974. Natureza do projeto: Expansão. Área do terreno/Atual: 10.000m²
Indicada: 7.321,97m²  A edificar: 3.000m²
Empregos/Atuais: 91 A gerar: 20. Investimento: R$ 4.110.000,00. Atividade econômica desen-
volvida atualmente: Indústria de transformação, impressão e serviços gráficos, etc.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 458, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova o projeto de viabilidade econômico-financeira de empresa visando a concessão de incen-
tivo econômico no âmbito do PRÓ/DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Agricultura e Indústria, em sua 48ª Reunião Ordinária,
realizada em 28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar o Projeto de Viabilidade Econômico-Financeira apresentado pela MAURÍLIO
RAMECH MOYSES JÚNIOR ME visando à obtenção de incentivo econômico do Programa de
Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II. Processo: 160.000.091/
2006. Interessado: MAURÍLIO RAMECH MOYSES JÚNIOR ME. Endereço atual: Conjunto
16, Lote 19 – Sul de Samambaia, Brasília/DF. Endereço pleiteado: Conjunto 16, Lote 27 - ADE
Sul de Samambaia. Data de Constituição da Empresa: 01/06/1998. Natureza do projeto: Expan-
são. Área do terreno/Atual: 375,50m²  Indicada: 414m²  A edificar: 315,30m²  Empregos/Atuais:
13 A gerar: 3. Investimento: R$ 215.022,53. Atividade econômica desenvolvida atualmente:
Fabricação e comercialização de produtos alimentícios em geral.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 459, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova o projeto de viabilidade econômico-financeira de empresa visando a concessão de incen-
tivo econômico no âmbito do PRÓ/DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e  consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Serviços, Turismo e Hospitalidade, em sua 48ª Reunião
Ordinária, realizada em 28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar o Projeto de Viabilidade Econômico-Financeira apresentado pela ST COMÉR-
CIO DE PEÇAS PARA MOTOS LTDA ME visando à obtenção de incentivo econômico do
Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II. Processo:
370.000.063/2008. Interessado: ST COMÉRCIO DE PEÇAS PARA MOTOS LTDA ME. En-
dereço atual: QS 402, Conjunto B, Lote 01, Loja 04 Samambaia, Brasília/DF. Endereço pleiteado:
Quadra 03, Conjunto F, Lote 24 - ADE Centro Norte de Ceilândia/DF. Data de Constituição da
Empresa: 18/08/2006. Natureza do projeto: Relocalização. Área do terreno/Atual: 300m²  Indica-
da: 300m²  A edificar: 180,25m² Empregos/Atuais: 3 A gerar: 3. Investimento: R$ 142.675,94.
Atividade econômica desenvolvida atualmente: Prestação de serviços de mecânica e comércio
varejista de peças e acessórios para motos em geral.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 460, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova o projeto de viabilidade econômico-financeira de empresa visando a concessão de incen-
tivo econômico no âmbito do PRÓ/DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Serviços, Turismo e Hospitalidade, em sua 48ª Reunião
Ordinária, realizada em 28 de outubro de 2008, resolve:
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Art. 1º - Aprovar o Projeto de Viabilidade Econômico-Financeira apresentado pela UNIQUE
LOG LOGÍSTICA REPRESENTAÇÃO LTDA visando à obtenção de incentivo econômico
do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II.
Processo: 160.001.903/2001. Interessado: UNIQUE LOG LOGÍSTICA REPRESENTA-
ÇÃO LTDA. Endereço atual: SEPN Quadra 505, Bloco D, Loja 75, Subsolo, Sala 01 Asa
Norte, Brasília/DF. Endereço pleiteado: Trecho 01, Conjunto 10, Lote 03 Área de Desenvol-
vimento Econômico Juscelino Kubstichek, Santa Maria/DF. Data de Constituição da Empre-
sa: 24/08/2000. Natureza do projeto: Implantação. Área do terreno/Atual: 30m²  Indicada:
7.321,97m²  A edificar: 2.312m²  Empregos/Atuais: 0 A gerar: 27. Investimento: R$ 789.810,52.
Atividade econômica desenvolvida atualmente: Operador logístico, comércio, indústria, re-
presentação e distribuição para o setor de alimentação, restaurantes e bebidas em geral, e
comércio e distribuição de GPL em botijões a granel.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 461, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova o projeto de viabilidade econômico-financeira de empresa visando a concessão de incen-
tivo econômico no âmbito do PRÓ/DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Serviços, Turismo e Hospitalidade, em sua 48ª Reunião
Ordinária, realizada em 28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar o Projeto de Viabilidade Econômico-Financeira apresentado pela PIPI ROOM
LOCAÇÃO DE SANITÁRIOS MÓVEIS LTDA ME visando à obtenção de incentivo econômi-
co do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II.
Processo: 160.000.586/2005. Interessado: PIPI ROOM LOCAÇÃO DE SANITÁRIOS MÓ-
VEIS LTDA ME. Endereço atual: Quadra 15, Conjunto 02, Lote 16, Sala 101, SCIA, Brasília/DF.
Endereço pleiteado: Quadra 01, Conjunto B, Lotes 16, 17 e 18 ADE M Norte, Taguatinga/DF.
Data de Constituição da Empresa: 26/07/2000. Natureza do projeto: Relocalização. Área do
terreno/Atual: 40m²  Indicada: 930m²  A edificar: 289,70m²  Empregos/Atuais: 3  A gerar: 6
Investimento: R$ 307.525,30. Atividade econômica desenvolvida atualmente: Serviços de loca-
ção de sanitários móveis para eventos públicos em geral e etc.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 462, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova Carta-Consulta de empresa pleiteante de incentivo econômico no âmbito do PRÓ-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Agricultura e Indústria, em sua 48ª Reunião ordinária,
realizada em 28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar a carta-consulta apresentada pela PERFILADOS TERRA LTDA objeto do
processo 370.000.738/2008, visando à obtenção de incentivo econômico do Programa de Apoio
ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 463, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova o projeto de viabilidade econômico-financeira de empresa visando a concessão de incen-
tivo econômico no âmbito do PRÓ/DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Agricultura e Indústria, em sua 48ª Reunião Ordinária,
realizada em 28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar o Projeto de Viabilidade Econômico-Financeira apresentado pela CIMEXPO
COMÉRCIO INDÚSTRIA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA visando à obtenção de
incentivo econômico do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal -
PRÓ-DF II. Processo: 370.000.550/2008. Interessado: CIMEXPO COMÉRCIO INDÚSTRIA
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Endereço atual: QNM 02, Conjunto C, Lotes 2,4 e
6 – Ceilândia/DF. Endereço pleiteado: AC 118, Conjunto A, Lote 01 – Cidade de Santa Maria/DF.
Data de Constituição da Empresa: 12/02/2007. Natureza do projeto: Expansão. Área do terreno/
Atual: 375m²  Indicada: 30.231m²  A edificar: 15.627m²  Empregos/Atuais: 22 A gerar: 230.
Investimento: R$ 13.434.000,00. Atividade econômica desenvolvida atualmente: fabricação e

comércio atacadista de móveis projetos de madeiras e o comércio varejista com importação e
exortação de materiais de construção em geral; ferragens, ferramentas, e produtos metalúrgicos;
vidros, espelhos, vitrais e molduras, tintas e vernizes; madeiras e seus derivados, materiais
elétricos para construção; materiais hidráulicos; cal, pedra britada, tijolos e telhas;artefatos de
cimentos; móveis projetados de madeiras; colchoaria; tapeçaria; artigos de iluminação; artigos de
couro e de viagens; eletrodomésticos e aparelhos elétrico-eletrônicos de uso pessoal e domésti-
cos; peças e acessórios para veículos; bomboniere; bebidas; jornais e revistas; artigos esportivos;
artigos de caça; pesca e camping; lanchonete e outros produtos de utilidade para o lar.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 464, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Aprova o projeto de viabilidade econômico-financeira de empresa visando a concessão de incen-
tivo econômico no âmbito do PRÓ/DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, e consideran-
do a recomendação da Câmara Setorial de Serviços, Turismo e Hospitalidade, em sua 53ª Reunião
Ordinária, realizada em 28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º - Aprovar o Projeto de Viabilidade Econômico-Financeira apresentado pela CAPITAL
LUMINOSOS E PAINÉIS LTDA ME visando à obtenção de incentivo econômico do Programa
de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II. Processo: 370.000.385/
2007. Interessado: CAPITAL LUMINOSOS E PAINÉIS LTDA ME. Endereço atual: SIA SUL,
Trecho 03, Lote 985 Ed. SENAP II, Sala 114 – Brasília/DF. Endereço pleiteado: Quadra 416,
Conjunto 01, Lote 25 – Área Central de Samambaia/DF. Data de Constituição da Empresa: 03/04/
2002. Natureza do projeto: Relocalização. Área do terreno/Atual: 60m² Indicada: 300m²  A
edificar: 150m²  Empregos/Atuais: 01 A gerar: 03. Investimento: R$ 104.213,64. Atividade eco-
nômica desenvolvida atualmente: prestação de serviços serigráficos, luminosos, letreiros e pai-
néis e serviços gráficos em geral.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E TRANSFERÊNCIA DE RENDA

PORTARIA Nº 133, DE 31 DE OUTUBRO DE 2008.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRANSFERÊNCIA
DE RENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e nos termos do
disposto na Lei nº 8.112/90 e, ainda considerando o contido no Memorando nº 73/2008 – CSIAD
de 28 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º- Prorrogar por 30 (trinta) dias, a contar de 02 de novembro de 2008, o prazo para a
conclusão dos trabalhos da Comissão de Sindicância designada pela Portaria nº 124, de 1º de
outubro de 2008, publicada no DODF nº 196, de 02 de outubro de 2008, página 21, para sanar
fatos apontados no processo 380.002.673/2008.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ELIANA PEDROSA

PORTARIA CONJUNTA N° 32 /2008-SEEDF/SECT, DE 20 DE OUTUBRO DE 2008.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso das atribuições regi-
mentais, e ainda de acordo com o disposto no Decreto n° 17.698, de 23 de setembro de 1996 e no
Inciso I, Artigo 38 do Decreto n° 16.098/1994, resolvem: estornar com data de 14.10.2008 parte
da DESCENTRALIZAÇÃO de dotação orçamentária, na forma abaixo especificada:
DE: U.O. 18101 – Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
       U.G. 160101 – Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
PARA: U.O. 40101 – Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
             U.G. 400101 – Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.

JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE IZALCI LUCAS
                 U.O. Cedente             U.O.Favorecida

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
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DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 03 de novembro de 2008.

Processo 410.002750/2008. Interessado: CENTRO DE ENSINO CANDANGUINHO –
CECAN HOMOLOGO, com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação
do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o
Parecer nº 253, de 7 de outubro de 2008, aprovado pelo Conselho de Educação do DF, em
Sessão Plenária de mesma data, em face do exposto e considerando que o Centro de
Ensino Candanguinho – CECAN, situado no SHC/SW – EQSW 303/304, nº 1, Setor
Sudoeste, Brasília – DF, mantido pelo Centro de Ensino Candanguinho Ltda. com sede
no mesmo endereço, foi autorizado a oferecer, a partir do ano letivo de 2007, o ensino
fundamental de nove anos e manter, em processo de extinção gradativa, a oferta do
ensino fundamental de oito anos pela Portaria nº 159/SEDF, de 28 de julho de 2008, o
parecer é por: a)aprovar a Proposta Pedagógica incluindo as Matrizes Curriculares para
o ensino fundamental de nove anos – 1º ao 9º e do ensino fundamental de oito anos – 2ª
a 8ª série, que constituem os anexos I e II do citado Parecer; b)recomendar que a Propos-
ta Pedagógica e as matrizes curriculares para o ensino fundamental de oito e de nove anos
contemplem os conteúdos previstos nas Leis Federais nºs 11.645/2008 e 11.525/2007 e
na Lei Distrital nº 3.940/2007; c)alertar a instituição educacional quanto à observância
das disposições da Resolução nº 2/2006-CEDF, especialmente, no que se refere ao regis-
tro e à expedição dos documentos escolares.

Processo 410.002683/2008. Interessado: COLÉGIO SOMA HOMOLOGO, com fulcro no
artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto
nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 255, de 7 de outubro de 2008, aprovado
pelo Conselho de Educação do DF, em Sessão Plenária de mesma data, em face ao exposto e
considerando que o Colégio Soma, situado no SHCS Quadra 609, Lote 01, Cruzeiro Novo,
Distrito Federal, mantido pelo Instituto Soma de Educação Ltda., situado no mesmo endere-
ço, foi autorizado a oferecer, a partir do ano letivo de 2007, o ensino fundamental com
duração de nove anos, com implantação gradativa, em convivência com o ensino fundamental
de oito anos, em extinção progressiva, conforme Portaria nº 86/2007-SEDF, de 27 de março
de 2007, com base no Parecer nº 239/2006-CEDF, o parecer é pela: a) aprovação da Proposta
Pedagógica e das matrizes curriculares para o ensino fundamental de nove anos, de 1º ao 9º
ano, implantado de forma gradativa, a partir do ano letivo de 2007, anexo I, e do ensino
fundamental de oito anos, de 2ª a 8ª série, anexo II do citado Parecer; b) observância, por
parte da instituição educacional, das disposições contidas nas Resoluções nºs 1, de 2 de
agosto de 2005, 2, de 16 de maio de 2006 e 3, de 24 de julho de 2007 do Conselho de
Educação do Distrito Federal.

Processo 410.003268/2008. Interessado: ANA JOSEFINA CUMARE PINO HOMOLOGO,
com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado
pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 256, de 14 de outubro de 2008,
aprovado pelo Conselho de Educação do DF, em Sessão Plenária de mesma data, que manifesta
favoravelmente pela “declaração de equivalência de estudos realizados por Ana Josefina Cumare
Pino, na Universidad Nacional Experimental “Simon Rodriguez”, em Caracas, Venezuela, conclu-
ídos em 1989, ao ensino médio, inclusive para fins de prosseguimento de estudos”.

Processo 410.003211/2008. Interessado: ENRICO BRUNO HOMOLOGO, com fulcro no arti-
go 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº
20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 257, de 14 de outubro de 2008, aprovado pelo
Conselho de Educação do DF, em Sessão Plenária de mesma data, que manifesta favoravelmente
pela “declaração de equivalência de estudos realizados por Enrico Bruno, concluídos em 1988, no
Instituto Tecnico Statale Commerciale e per Geometri Galileo Galilei, em Avigliana, Torino, Itália,
ao ensino médio, inclusive para fins de prosseguimento de estudos”.

Processo 410.003172/2008. Interessado: JOSÉ MAURÍCIO RIBEIRO DE ARAUJO HO-
MOLOGO, com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 258, de 14 de
outubro de 2008, aprovado pelo Conselho de Educação do DF, em Sessão Plenária de mesma
data, que manifesta favoravelmente pela “declaração de equivalência de estudos realizados por
José Maurício Ribeiro de Araujo, no Medford High School, em Medford, Massachussetts,
Estados Unidos da América, concluídos em 2002, ao ensino médio, inclusive para fins de
prosseguimento de estudos”.

Processo 410.003299/2008. Interessado: RAFAEL ANTONIO BARROSO PEREA HO-
MOLOGO, com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 259, de
14 de outubro de 2008, aprovado pelo Conselho de Educação do DF, em Sessão Plenária de
mesma data, que manifesta favoravelmente pela “declaração de equivalência de estudos
realizados por Rafael Antonio Barroso Perea, no “IPVCE Luis Urquiza Jorge”, no municí-
pio de Las Tunas, Cuba, concluídos em 1998, ao ensino médio, inclusive para fins de
prosseguimento de estudos”.

Processo 410.000883/2008. Interessado: UNIÃO NACIONAL DE INSTRUÇÃO – UNI HO-
MOLOGO, com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,

aprovado pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 260, de 14 de outubro
de 2008, aprovado pelo Conselho de Educação do DF, em Sessão Plenária de mesma data, Diante
do exposto, o parecer é por: a) recredenciar, por delegação de competência, por 5 anos, a contar
de 4/8/2008, a UNI - União Nacional de Instrução, mantida pelo UNI - Centro de Ensino
Unificado Ltda, ambos situados na C-12, Lotes 5 a 7, Bloco “A”, sobrelojas 1 e 2 – Taguatinga/
DF, para continuar ofertando, por meio da metodologia de ensino a distância,  a educação de
jovens e adultos, em nível médio e o curso profissionalizante técnico de nível médio de Técnico
em Transações Imobiliárias; b) recomendar que a instituição educacional observe as disposições
da Portaria no 470/2008-MEC.

Processo 410.002615/2008. Interessado: COLÉGIO MONTEIRO LOBATO HOMOLOGO,
com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado
pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 261, de 14 de outubro de 2008,
aprovado pelo Conselho de Educação do DF, em Sessão Plenária de mesma data, considerando
que o Colégio Monteiro Lobato, situado no SHCGN 713, Área Especial, Brasília –DF, mantido
pela Sociedade de Educação Infanto-Juvenil - SOCEIJ – Ltda. com sede no mesmo endereço, foi
autorizado, pela Portaria nº 86/2007-SEDF com base no Parecer n° 239/2006-CEDF, a oferecer,
a partir de 2007, o ensino fundamental de nove anos, do 1° ao 9° ano, com implantação gradativa,
em convivência com o ensino fundamental de oito anos, em extinção progressiva, o parecer é por:
a) aprovar a Proposta Pedagógica incluindo a Matriz Curricular do ensino fundamental de nove
anos – 1º ao 9º, que constitui anexo do citado Parecer; b) alertar a instituição educacional quanto
à observância das disposições da Resolução nº 2/2006-CEDF, especialmente no que se refere ao
registro e à expedição dos documentos escolares; c) alertar que somente instituição educacional
credenciada pode expedir documentos escolares legais.

Processo 410.002749/2008. Interessado: ESCOLA MARIA MONTESSORI – Ensino Funda-
mental HOMOLOGO, com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do
Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 262,
de 14 de outubro de 2008, aprovado pelo Conselho de Educação do DF, em Sessão Plenária de
mesma data, considerando que a Escola Maria Montessori – Ensino Fundamental, situada no
SGAS 913, conjunto A, Brasília – DF, mantida pela Província Carmelitana de Santo Elias, com
foro e sede matriz na rua Morais e Valle n° 111, Lapa, Rio de Janeiro, foi autorizada pela Portaria
n° 159/2008-SEDF, a oferecer, a partir de 2007, o ensino fundamental de nove anos – anos iniciais
– com implantação gradativa, em convivência com o ensino fundamental de oito anos, em extinção
progressiva, o parecer é por: a) aprovar a Proposta Pedagógica incluindo as Matrizes Curriculares
do ensino fundamental de oito e de nove anos – 1º ao 5º – implantado de forma gradativa, a partir
de 2007, que constituem os anexos I e II do citado Parecer; b) recomendar que a Proposta
Pedagógica e as matrizes curriculares para o ensino fundamental de oito e de nove anos contem-
plem os conteúdos previstos pelas Leis Federais nos 11.645/2008 e 11.525/2007 e Lei Distrital
n° 3.940/2007; c) alertar a instituição educacional quanto à observância das disposições da
Resolução nº 2/2006-CEDF, especialmente no que se refere ao registro e à expedição dos docu-
mentos escolares.

Processo 410.002664/2008. Interessado: ESCOLA LA SALLE HOMOLOGO, com fulcro
no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo
Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 263, de 14 de outubro de 2008,
aprovado pelo Conselho de Educação do DF, em Sessão Plenária de mesma data, consideran-
do que a Escola La Salle, situada na Quadra 301 Área Especial S/N° Águas Claras - DF,
mantida por Associação Brasileira de Educadores Lassalistas – ABEL, sediada em São Paulo,
na rua Santo Alexandre n° 93, Vila Guilhermina, foi autorizada pelo Parecer n° 239/2006-
CEDF, que deu origem à Portaria n° 86, de 27 de março de 2007, a oferecer, a partir de 2007,
o ensino fundamental do 1° ao 9° ano, com implantação gradativa, em convivência com o
ensino fundamental de oito anos, em extinção progressiva, o parecer é por: a) aprovar a
Proposta Pedagógica incluindo as matrizes curriculares do ensino fundamental de nove anos
– regime parcial - 1° ao 9° e integral – 1º ao 5º, implantado de forma gradativa, a partir de
2007, anexos I e II, do ensino fundamental de oito anos, regime parcial – 2ª a 8ª série e integral
– 2ª a 4ª série, anexos III e IV, e do ensino médio, anexo V, do citado Parecer; b) recomendar
que a Proposta Pedagógica e as matrizes curriculares para o ensino fundamental de oito e de
nove anos bem como a do ensino médio contemplem os conteúdos previstos pelas Leis
Federais nos 11.645/2008, 11.525/2007 e Lei Distrital nº 3.940/2007; c) alertar a instituição
educacional quanto à observância das disposições da Resolução nº 2/2006-CEDF especial-
mente no que se refere ao registro e à expedição dos documentos escolares.

Processo 410.002735/2008. Interessado: CENTRO DE ENSINO CHICO XAVIER – Brasília
HOMOLOGO, com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 264, de 14 de
outubro de 2008, aprovado pelo Conselho de Educação do DF, em Sessão Plenária de mesma
data, em face do exposto e considerando que o Centro de Ensino Chico Xavier – Brasília, situado
na SQS 408, Área Especial s/n, Brasília-DF, mantido pela Sociedade Obras Sociais do Centro
Espírita Fraternidade Jerônimo Candinho, com sede na Quadra 12, Área Reservada 3, Sobradinho
– DF, foi autorizado a oferecer, pela Portaria nº 86/2007-SEDF, com base no Parecer nº 239/2006-
CEDF, a partir de 2007, o ensino fundamental de nove anos, com implantação gradativa, em
convivência com o ensino fundamental de oito anos, em extinção progressiva, o parecer é por: a)
aprovar a Proposta Pedagógica incluindo as matrizes curriculares para o ensino fundamental de
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nove anos – 1º ao 5º, implantado de forma gradativa, a partir de 2006 e do ensino fundamental de
oito anos – 3ª e 4ª série, que constituem os anexos I e II do citado Parecer; b) alertar a instituição
educacional quanto à observância das disposições da Resolução nº 2/2006-CEDF em especial do
artigo 11 no que se refere ao registro e à expedição dos documentos escolares; c) recomendar que
a Proposta Pedagógica e as matrizes curriculares para o ensino fundamental de oito e de nove anos
contemplem os conteúdos previstos pelas Leis Federais nºs 11.645/2008, e 11.525/2007 e pela
Lei Distrital nº 3.940/2007; d) validar os atos escolares praticados pela Escola no ano letivo de
2006, referentes ao 1º ano do ensino fundamental de nove anos.

Processo 410.002745/2008.  Interessado: EDUCANDÁRIO EURÍPEDES BARSANULFO
HOMOLOGO, com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 265, de 14 de
outubro de 2008, aprovado pelo Conselho de Educação do DF, em Sessão Plenária de mesma
data, considerando que o Educandário Eurípedes Barsanulfo, localizado na Quadra 04 – Área
Especial nº 03 – Sobradinho-DF, mantido pelo Instituto Vitória-Régia para o Desenvolvimento
Humano sito ao mesmo endereço, foi autorizado pela Portaria nº 86/2007, fundamentada no
Parecer nº 239/2006-CEDF a oferecer, a partir do ano letivo de 2007, o ensino fundamental de
nove anos, com implantação gradativa, em convivência com ensino fundamental de oito anos, em
extinção progressiva o parecer é por: a) aprovar a Proposta Pedagógica, que inclui as Matrizes
Curriculares do ensino fundamental de nove anos – 1º ao 9º ano, operacionalizada a partir do ano
letivo de 2007 e do ensino fundamental de oito anos, que constituem os anexos I e II, respectiva-
mente, do citado Parecer; b) recomendar que a Proposta Pedagógica e as Matrizes Curriculares
para o ensino fundamental de oito e de nove anos contemplem os conteúdos previstos pelas Leis
Federais nº 11.645/2008, 11.525/2007 e Lei Distrital nº 3.940/2007; c) alertar a instituição educa-
cional quanto à observância das disposições da Resolução nº 2/2006-CEDF, especialmente, no
que se refere ao registro e à expedição dos documento escolares.

Processo 410.002737/2008. Interessado: CENTRO DE ENSINO EBENÉZER – CENEB
HOMOLOGO, com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 266, de 14
de outubro de 2008, aprovado pelo Conselho de Educação do DF, em Sessão Plenária de
mesma data, considerando que o Centro de Ensino Ebenézer _ CENEB, situado na QNM 03,
Conjunto B, Lotes 25-27-31 e Conjunto D, Lotes 26 e 28, Ceilândia, Distrito Federal,
mantido pela firma individual Juscileide Holanda Rios Laurentino – ME, com sede no mesmo
endereço, foi autorizado pela Portaria nº 86/2007 – SEDF, com base no Parecer nº 239/2006
–CEDF a oferecer, a partir de 2007, o ensino fundamental de nove anos, do 1° ao 9° ano, com
implantação gradativa, em convivência com o ensino fundamental de oito anos, em extinção
progressiva, o parecer é por: a) aprovar a Proposta Pedagógica, incluindo a Matriz Curricular
do ensino fundamental de nove anos – 1º ao 9º ano, operacionalizada a partir de 2007, que
constitui anexo do citado Parecer; b) determinar que a Instituição Educacional  providencie a
alteração da matriz curricular do ensino médio e da educação de jovens e adultos equivalente
ao ensino médio para atendimento à Resolução CNE/CEB nº 4/2006; c) recomendar que a
Proposta Pedagógica, contemple os conteúdos previstos pelas Leis Federais nos 11.645/
2008 e Lei Distrital 11.525/2007; d) alertar a instituição educacional quanto à observância
das disposições da Resolução nº 2/2006-CEDF, especialmente, no que se refere ao registro e
à expedição dos documentos escolares.

JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE

DIRETORIA REGIONAL DE ENSINO DO PARANOÁ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 19, DE 23 DE OUTUBRO DE 2008.
A DIRETORA DA REGIONAL DE ENSINO DO PARANOÁ, DA SECRETARIA DE ESTA-
DO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 12, incisos IV e V, da Portaria nº 216, de 22 de junho de 2007, resolve:
Art. 1º - Caracterizar, após apuração do processo 080-007005/208, Acidente em Serviço, o dano
sofrido pela servidora em questão conforme prescreve a Lei nº 8.112/90, artigo 212.
Art. 2º - Equiparar, após apuração do processo 080-006460/2008, Acidente em Serviço, o dano
sofrido pela servidora em questão, consoante prescreve a Lei nº 8.112/90, artigo 212, Parágrafo
Único, inciso II.
Art. 3º - Equiparar, após apuração do processo 080-000509/2008, Acidente em Serviço, o dano
sofrido pela servidora em questão, consoante prescreve a Lei nº 8.112/90, artigo 212, Parágrafo
Único, inciso I.
Art. 4º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

MARIA HIGINA ROLIM CERVEIRA

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHO DO CHEFE
Em 03 de novembro de 2008.

Processo: 080.004743/2008. Interessado: PENSIONISTA.  Assunto: RECONHECIMENTO
DE DÍVIDA. À vista das instruções contidas nos autos e de acordo com o disposto no artigo 7º
da Lei nº 3.163, de 03 de julho de 2003 nos artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/1994 e na

delegação de competência objeto do inciso XIV do artigo 5º da Portaria 216, de 22 de junho de
2007 e no Decreto nº 28.647, de 27 de dezembro de 2007 o Chefe da Unidade de Administração
Geral, RECONHECE a dívida, AUTORIZA a despesa e DETERMINA a emissão e a liquidação
de Notas de Empenho  no valor de R$ 54.132,13 (cinqüenta e quatro mil, cento e trinta e dois reais
e treze centavos), referente a pagamento da Folha Ex. Findos V.8 Empresa 652/Pensão do mês de
outubro de 2008.

GIBRAIL NABIH GEBRIM

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

TERMO DE ACORDO DE REGIME ESPECIAL Nº 24/2008.
(Processo 125.002.090/2008)

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominada SUB-
SECRETARIA, neste ato representada pela Srª Subsecretária da Receita do Distrito Federal, no
exercício de sua competência prevista no artigo 81 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de
1994, com fulcro no artigo 25 da Lei nº 1.254, de 08 de novembro de 1996, tendo em vista o
disposto nos Protocolos ICMS 41/2008 e 49/2008, e de acordo com o Parecer nº 124 – NUPES/
GEJUC, resolve firmar o presente TERMO DE ACORDO DE REGIME ESPECIAL com a
VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA, esta-
belecida na Avenida das Indústrias s/n Distrito Industrial, Vinhedo (SP), inscrita no CF/DF sob o
nº 07.373.558/002-88 e no CNPJ sob o nº 59.104.422/0018-06, doravante denominada ACOR-
DANTE, neste ato representada pelo seu procurador, Sr. Robson Rodolfo Silveira Santos, por-
tador do documento de identidade nº 181.746 expedido pela OAB-SP, inscrito no CPF sob o nº
046.166.378-30, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica atribuída à ACORDANTE, na condição de substituto tributá-
rio, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto devido sobre Operações Relati-
vas à Circulação de Mercadorias sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS devido pelas concessionárias da ACORDANTE nas
operações subseqüentes com todas as peças, partes, componentes e acessórios para veículos
automotores remetidos pela ACORDANTE às concessionárias integrantes da rede de distribui-
ção da sua marca.
PARAGRAFO ÚNICO – A concessionária da ACORDANTE no Distrito Federal é:
DISTRIBUIDORA BRASILIA DE VEICULOS S/A – DISBRAVE
SEP/Norte Quadra 503 Conjunto A – Asa Norte – Brasília (DF)
CF/DF 07.332.845/001-01 CNPJ 00.001.388/0001-45
DISTRIBUIDORA BRASILIA DE VEICULOS S/A – DISBRAVE AEROPORTO
Aeroporto Internac. de Brasília Setor de Locadoras Lote 02 – Lago Sul – Brasília (DF)
CF/DF 07.332.845/005-27 CNPJ 00.001.388/0005-79
BRASAL BRASILIA SERVIÇOS AUTOMOTORES S/A
SIA/Sul Quadra 01 nº 555 – Brasília (DF)
CF/DF 07.330.937/001-49 CNPJ 00.000.885/0001-29
TAGUAUTO TAGUATINGA AUT E SERVIÇOS LTDA
QS 01 Rua 212 Lotes 05/07/09 Águas Claras – Taguatinga Sul (DF)
CF/DF 07.317.762/001-99 CNPJ 00.101.378/0001-81
BRAVESA BRASILIA VEÍCULOS S/A
SIA/Sul Quadra 03 nº 545/75 – Brasília (DF)
CF/DF 07.327.783/001-20 CNPJ 00.053.975/0001-88
SAGA S/A GOIAS DE AUTOMOVEIS
SGCV Sul Lote 12 – SIA – Brasília (DF)
CF/DF 07.406.243/002-97 CNPJ 01.104.751/0004-63
CLÁUSULA SEGUNDA – O imposto devido por substituição tributária será apurado conforme
disposto na cláusula terceira e o recolhimento efetuado no prazo previsto na cláusula quarta,
ambas do Protocolo ICMS 41/2008.
CLÁUSULA TERCEIRA – A ACORDANTE deve entregar ao Núcleo de Monitoramento do
ICMS – NICMS, da Gerência de Monitoramentos e Auditorias Especiais, da Diretoria de Fisca-
lização Tributária, da Subsecretaria da Receita, sito no SBN, Quadra 02, Bloco A, 5º andar, Sala
507 – Edifício Vale do Rio Doce, nesta capital, mensalmente, compact disc com os arquivos
magnéticos, no lay out definido nos termos do Convênio ICMS 57/95 e da Portaria Distrital nº
785/2003, os quais deverão conter obrigatoriamente os campos 10, 50, 53, 54 e 75.
PARÁGRAFO ÚNICO – Os arquivos a que se referem o caput devem ser entregues até o dia 15
(quinze) do mês subseqüente ao que se referem as informações.
CLÁUSULA QUARTA – Para fins de controle e informação a ACORDANTE deve anotar no
corpo da nota fiscal de remessa das mercadorias os seguintes dados:
I - número de inscrição no Cadastro Fiscal do Distrito Federal;
II - a indicação de que o ICMS foi retido conforme Termo de Acordo de Regime Especial nº 024/
2008 – SUREC/SEF;
III - o valor da base de cálculo sobre o qual foi calculado o imposto; e
IV - o valor do ICMS retido na operação.
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CLÁUSULA QUINTA – Aplica-se à ACORDANTE o disposto no Convênio ICMS 81/93.
CLÁUSULA SEXTA – A ACORDANTE compromete-se a franquear às autoridades fiscais do
Distrito Federal o livre ingresso em suas dependências e o acesso a seus arquivos contábeis e
fiscais e permitirão, sempre que exigido, acesso imediato aos equipamentos e informações em
meio eletrônico.
CLÁUSULA SÉTIMA – As alterações que vierem a ser introduzidas no Protocolo ICMS 41/
2008, passam imediatamente a integrar este Termo de Acordo
CLÁUSULA OITAVA – Este termo vigorará por tempo indeterminado, considerando-se, contu-
do, automaticamente revogado nas hipóteses:
1. de tornar-se incompatível com a legislação superveniente;
2. de inobservância de qualquer de seus termos e condições pela ACORDANTE.
PARÁGRAFO ÚNICO – Qualquer das partes poderá denunciar o presente termo de acordo
mediante aviso prévio de, no mínimo, trinta dias.
CLÁUSULA NONA – O presente Regime Especial não dispensa a ACORDANTE do cumpri-
mento das demais obrigações tributárias, principal e acessórias, previstas na legislação tributária.
CLÁUSULA DÉCIMA – Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para apreciar e dirimir
eventuais contendas de ordem judicial relativa a este Termo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Este Termo de Acordo entrará em vigor na data da sua
publicação, ou de seu extrato, no Diário Oficial do Distrito Federal, e será lavrado em 02 (duas)
vias de igual teor, sendo dele extraída uma cópia que terá a seguinte destinação:
1ª. via – PROCESSO
2ª. via – ACORDANTE
Cópia – Subsecretaria da Receita
Este regime especial fica disponível após a assinatura no sítio da internet www.fazenda.df.gov.br
no link legislação tributária / regimes especiais e suas informações repercutirão no SIGEST/CFI.
E por estarem assim acordadas as partes firmam este documento.

Brasília/DF, 09 de setembro de 2008.
FABÍOLA CRISTINA VENTURINI

TERMO DE ACORDO DE REGIME ESPECIAL Nº 25/2008.
(Processo 125.002.091/2008)

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, doravante denomi-
nada SUBSECRETARIA, neste ato representada pela Srª Subsecretária da Receita do Distri-
to Federal, no exercício de sua competência prevista no artigo 81 do Decreto nº 16.106, de 30
de novembro de 1994, com fulcro no artigo 25 da Lei nº 1.254, de 08 de novembro de 1996,
tendo em vista o disposto nos Protocolos ICMS 41/2008 e 49/2008, e de acordo com o
Parecer nº 125 – NUPES/GEJUC, resolve firmar o presente TERMO DE ACORDO DE
REGIME ESPECIAL com a VOLKSWAGEN CAMINHÕES E ÔNIBUS INDUSTRIA E
COMÉRCIO DE VEÍCULOS COMERCIAIS LTDA, estabelecida na Avenida das Indústri-
as s/n Distrito Industrial, Vinhedo (SP), inscrita no CF/DF sob o nº 07.496.675/001-60 e no
CNPJ sob o nº 06.020.318/0007-06, doravante denominada ACORDANTE, neste ato repre-
sentada pelo seu procurador, Sr. Robson Rodolfo Silveira Santos, portador do documento de
identidade nº 181.746 expedido pela OAB-SP, inscrito no CPF sob o nº 046.166.378-30,
mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica atribuída à ACORDANTE, na condição de substituto tributá-
rio, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto devido sobre Operações Relati-
vas à Circulação de Mercadorias sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS devido pelas concessionárias da ACORDANTE nas
operações subseqüentes com todas as peças, partes, componentes e acessórios para veículos
automotores remetidos pela ACORDANTE às concessionárias integrantes da rede de distribui-
ção da sua marca.
PARAGRAFO ÚNICO – A concessionária da ACORDANTE no Distrito Federal é:
NASA CAMINHÕES LTDA
ADE Conjunto 02 Lote 01 – Núcleo Bandeirante (DF)
CF/DF 07.411.152/001-44
CNPJ 33.532.342/0001-01
CLÁUSULA SEGUNDA – O imposto devido por substituição tributária será apurado conforme
disposto na cláusula terceira e o recolhimento efetuado no prazo previsto na cláusula quarta,
ambas do Protocolo ICMS 41/2008.
CLÁUSULA TERCEIRA – A ACORDANTE deve entregar ao Núcleo de Monitoramento do
ICMS – NICMS, da Gerência de Monitoramentos e Auditorias Especiais, da Diretoria de Fisca-
lização Tributária, da Subsecretaria da Receita, sito no SBN, Quadra 02, Bloco A, 5º andar, Sala
507 – Edifício Vale do Rio Doce, nesta capital, mensalmente, compact disc com os arquivos
magnéticos, no lay out definido nos termos do Convênio ICMS 57/95 e da Portaria Distrital nº
785/2003, os quais deverão conter obrigatoriamente os campos 10, 50, 53, 54 e 75.
PARÁGRAFO ÚNICO – Os arquivos a que se referem o caput devem ser entregues até o dia 15
(quinze) do mês subseqüente ao que se referem as informações.
CLÁUSULA QUARTA – Para fins de controle e informação a ACORDANTE deve anotar no
corpo da nota fiscal de remessa das mercadorias os seguintes dados:
 I - número de inscrição no Cadastro Fiscal do Distrito Federal;
II - a indicação de que o ICMS foi retido conforme Termo de Acordo de Regime Especial nº 025/
2008 – SUREC/SEF;

III - o valor da base de cálculo sobre o qual foi calculado o imposto; e
IV - o valor do ICMS retido na operação.
CLÁUSULA QUINTA – Aplica-se à ACORDANTE o disposto no Convênio ICMS 81/93.
CLÁUSULA SEXTA – A ACORDANTE compromete-se a franquear às autoridades fiscais do
Distrito Federal o livre ingresso em suas dependências e o acesso a seus arquivos contábeis e
fiscais e permitirão, sempre que exigido, acesso imediato aos equipamentos e informações em
meio eletrônico.
CLÁUSULA SÉTIMA – As alterações que vierem a ser introduzidas no Protocolo ICMS 41/
2008, passam imediatamente a integrar este Termo de Acordo
CLÁUSULA OITAVA – Este termo vigorará por tempo indeterminado, considerando-se, contu-
do, automaticamente revogado nas hipóteses:
3. de tornar-se incompatível com a legislação superveniente;
4. de inobservância de qualquer de seus termos e condições pela ACORDANTE.
PARÁGRAFO ÚNICO – Qualquer das partes poderá denunciar o presente termo de acordo
mediante aviso prévio de, no mínimo, trinta dias.
CLÁUSULA NONA – O presente Regime Especial não dispensa a ACORDANTE do cumpri-
mento das demais obrigações tributárias, principal e acessórias, previstas na legislação tributária.
CLÁUSULA DÉCIMA – Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para apreciar e dirimir
eventuais contendas de ordem judicial relativa a este Termo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Este Termo de Acordo entrará em vigor na data da sua
publicação, ou de seu extrato, no Diário Oficial do Distrito Federal, e será lavrado em 02 (duas)
vias de igual teor, sendo dele extraída uma cópia que terá a seguinte destinação:
· 1ª. via – PROCESSO
· 2ª. via – ACORDANTE
· Cópia – Subsecretaria da Receita
· Este regime especial fica disponível após a assinatura no sítio da internet www.fazenda.df.gov.br
no link legislação tributária / regimes especiais e suas informações repercutirão no SIGEST/CFI.
E por estarem assim acordadas as partes firmam este documento.

Brasília/DF, 09 de setembro de 2008.
FABÍOLA CRISTINA VENTURINI

Subsecretária da Receita

DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA BRASÍLIA

DESPACHO DE DEFERIMENTO Nº 109, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA BRASÍLIA, DA DIRETO-
RIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, delegada pela Ordem de Serviço nº 29,
de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “b”, AUTORIZA as restituições/compensações
de tributo aos contribuintes abaixo relacionados, na seguinte ordem de processo, interessado,
tributo, valor: 127.012068/2008, DIOGO EDUARDO DE AS BEZERRA FREIRE, IPVA, R$
60,94; 044.001666/2008, JOSÉ LAURISTON PONTES SEGUNDO, IPVA, R$ 64,58;
127.011374/2008, ISALENE FERREIRA MOTTA, IPVA, R$ 234,27; 127.011311/2008, IPTU/
TLP, R$ 81,94; 127.011480/2008, MIGUEL JERONIMO E MATA VIANNA, IPVA R$ 59,20;
127.011160/2008, ABINILIO WOLNEY POVOA FILHO, IPVA, R$ 595,88; 127.00009/2007,
NICOLETA HILA DE SIQUEIRA VIDAL, ITBI, R$ 9.843,56; 127.011685/2008, PAULO DE
TARSO VERAS ROCHA, ITBI, R$ 6.739,41.

RICARDO PASSOS SANTOS

RETIFICAÇÃO
No Despacho nº 60, de 23 de julho de 2008, publicado no DODF nº 143, de 25 de julho de 2008,
página 12, ONDE SE LÊ: “... 042.007956/2007, ESCRITORIO TOKIO CONTABILIDADE E
AUDITORIA S/C LTDA, ISS, R$ 150,61...”, LEIA-SE: “... 042.007956/2007, ESCRITORIO
TOKIO CONTABILIDADE E AUDITORIA S/C LTDA, ISS, R$ 158,49...”.

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 86, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Isenção do IPTU/TLP – Aposentados/pensionistas - Lei nº 1.362/96
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de
dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007,
artigo 1º, inciso V, alínea “a” e com fundamento na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996
e artigo 4º da Lei nº 2.174, de 29 de dezembro de 1998, e/ou incisos VI e XII do artigo 2º da
Lei 4.022, de 28 de setembro de 2007, e inciso VII do artigo 5º da lei 4.072, de 27 de
dezembro de 2007, declara: ISENTO(S) do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territo-
rial Urbana – IPTU e Taxa de Limpeza Pública – TLP, no(s) exercício(s) abaixo relaciona-
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dos, no percentual de 100%, o(s) imóvel(is) pertencente(s) ao(s) aposentado(as)/
pensionista(s) na seguinte ordem: PROCESSO, BENEFICIÁRIO, IMÓVEL, INSCRI-
ÇÃO, EXERCICIO, VALOR DA RENÚNCIA DO IPTU E DA TLP: 046.008.613/2007,
RAIMUNDO MANOEL HERCULANO, QNP 10 CJ Q LT 03, 30664136, 2005 a 2008,
R$ 104,77, R$ 65,78; R$ 110,57, R$ 69,41; R$ 113,43, R$ 71,21; R$ 123,59, R$ 40,19;
046.007.122/2007, CONCEIÇÃO DA SILVA CARDOSO, QNN 07 CJ O LT 39, 35148659,
2007 e 2008, R$ 87,56, R$ 97,91; R$ 102,33, R$ 53,59; 046.001.235/2007, HAIDE TEI-
XEIRA BARREIROS, QNN 03 CJ L LT 40, 35120533, 2007 e 2008, R$ 148,84, R$ 97,91,
R$ 173,52, R$ 53,59; 046.000.440/2008, FRANCISCA ALVES DA SILVA, QNP 17 CJ A
LT 09, 30647061, 2007 e 2008, R$ 60,40, R$ 71,21; R$ 65,81, R$ 40,19; 046.000.351/
2008, ABADIO MOTA RODRIGUES, QNM 21 CJ N LT 36, 35080655, 2007 e 2008, R$
89,96, R$ 97,91, R$ 104,88, R$ 53,59; 046.009.417/2007, ANA RODRIGUES DOS SAN-
TOS, QNM 21 CJ H LT 07, 35077484, 2007 e 2008, R$ 141,08, 97,91; 164,47 R$ 53,59;
046.008.722/2007, TERESINHA DE JESUS COSTA, QNN 23 CJ E LT 21,  35199067,
2006 a 2008, R$ 65,94, R$ 95,44; R$ 67,65, R$ 97,91; R$ 78,86, R$ 53,59; 046.009.432/
2007, IRAILDES ALVES CRUZ, QNN 21 CJ D LT 15, 35185082, 2005 a 2008, R$ 67,87,
R$ 90,44, R$ 70,87, R$ 95,44, R$ 72,70, R$ 97,91, R$ 84,76, R$ 53,59; 046.000.224/
2008, RIBAMAR ANDRADE, QNN 20 CJ K LT 50, 30453402, 2004 a 2008, R$ 83,91,
90,44, R$ 87,27, R$ 90,44, R$ 91,12, R$ 95,44, R$ 93,48, R$ 97,91; R$ 108,98, R$ 53,59;
046.003.724/2008, PEDRO ROCHA DE CASTRO, QNM 18 CJ G LT 18, 35060328,
2006 a 2008, R$ 119,58, R$ 95,44; R$ 122,68, R$ 97,91, 143,02; R$ 53,59; 046.003.303/
2008, EXPEDITO LIANDO DO NASCIMENTO, QNN 08 CJ A LT 16, 3044859X, 2003
a 2008, R$ 104,00, R$ 69,57; R$ 114,11, R$ 90,44; R$ 118,67, R$ 90,44; R$ 123,92, R$
95,44; R$ 127,12, R$ 97,91; R$ 148,20, R$ 53,59; 046.006.288/2007, CASILDO GOMES
VIEIRA, QNN 23 CJ P LT 02, 35203900, 2006 a 2008, R$ 132,50, R$ 95,44; R$ 135,93,
R$ 97,91; R$ 158,47, R$ 53,59. O benefício será renovado automaticamente pela SECRE-
TARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, desde que sejam man-
tidas as condições que o fundamentaram.

WALDIR GONÇALVES DA SILVA

ATO DECLARATÓRIO Nº 87, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Isenção do IPTU/TLP – Aposentadas/Pensionistas
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL,  no
uso das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezem-
bro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso
V, alínea “a” e com fundamento no artigo 3º, §§ 1º e 2º da Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de
1996 e o artigo 4º da Lei nº 2.174, de 29 de dezembro de 1998, declara: ISENÇÃO PARCIAL
do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Limpeza
Pública – TLP, no(s) exercício(s) de 2007 e 2008, no percentual de 50%, para o imóvel perten-
cente a(os) aposentado(as)/pensionista(s) abaixo relacionado(as) na seguinte ordem: Processo,
Beneficiário, Imóvel, Inscrição, Valor da Renúncia do IPTU e da TLP: 046.004.997/2007,
MARIA RIBEIRO DA SILVA, QNN 19 CJ J LT 25, 35174625, R$ 69,07, R$ 49,26; R$ 59,15,
R$ 26,79Vale lembrar que o benefício deve ser reconhecido anualmente pela SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA.

WALDIR GONÇALVES DA SILVA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 132, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Processo 046.009.042/2007. Assunto: Isenção do ITCD – Lei nº 1.343/96.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648 de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria n° 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V,
alínea “a” e com fundamento na Lei nº 1.343, de 27 de dezembro de 1996, decide: INDEFERIR o
pedido de isenção de Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer
Bens ou Direitos – ITCD, do(a) interessado(a) MARIA ROQUE ROCHA DE ARAUJO, em
relação aos bens deixado por falecimento de AGNELIA ROCHA, óbito 03/03/2004, tendo em
vista que o imóvel não servia de moradia ao de cujus. Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo
de vinte dias para recorrer da presente decisão, conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do
artigo 70 do Decreto nº 16.106/94.

WALDIR GONÇALVES DA SILVA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 133, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Processo 046.003.342/2008. Assunto: Isenção do ITCD – Lei nº 1.343/96.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648 de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria n° 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V,

alínea “a” e com fundamento na Lei nº 1.343, de 27 de dezembro de 1996, decide: INDEFERIR o
pedido de isenção de Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer
Bens ou Direitos – ITCD, do(a) interessado(a) MIGUEL RIBEIRO DE ANDRADE, em relação
aos bens deixado por falecimento de MARILENA NUNES ANDRADE, óbito 30/03/2005,
tendo em vista que o imóvel não servia de moradia ao de cujus. Cabe ressaltar que o interessado
tem o prazo de vinte dias para recorrer da presente decisão, conforme o disposto no parágrafo 3º,
inciso II, do artigo 70 do Decreto nº 16.106/94.

WALDIR GONÇALVES DA SILVA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 134, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Assunto: Isenção do IPTU/TLP-Aposentados/pensionistas.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de
dezembro de 2001, alterado pela Portaria n° 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007,
artigo 1º, inciso V, alínea “a” e com fundamento na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996,
e artigo 4º da Lei 2.174, de 29 de dezembro de 1998, decide: INDEFERIR o pedido de isenção
do IPTU/TLP, para o(s) imóvel(is) abaixo relacionados na seguinte ordem: PROCESSO,
INTERESSADO, ENDEREÇO, EXERCICIO, tendo em vista que a área construída é supe-
rior a 120 metros quadrados: 046.001.577/2008, ADALGISO LEONCIO DIAS, QNN 06 CJ
C LT 09, 2008; 046.001.148/2008, JOAQUIM ANDRÉ DE ALMEIDA, QNN 08 CJ F LT
32, 2008;  046.000.756/2007, LUIZ AURELIANO RODRIGUES, QNN 06 CJ G LT 01,
2007 e 2008;  046.000.303/2008, JOSÉ AURELIANO RODRIGUES, QNN 06 CJ I LT 55,
2008;  046.000.286/2008, IDALINA MAXIMO DOS SANTOS, QNN 06 CJ P LT 21, 2008
046.002.857/2007, JOSÉ LEITE DE SOUZA, QNN 06 CJ F LT 29, 2007 e 2008; 046.001.129/
2008, LUIS GOMES DA SILVA, QNN 04 CJ F LT 05, 2008; 046.003.863/2007, ANTONIA
PEREIRA DA SILVA, QNP 30 CJ O LT 50, 2008; 046.000.179/2008, FRANCISCA PEREI-
RA DA SILVA, QNN 06 CJ A LT 40, 2008; 046.002.545/2007, FRANCISCA SERAFIM
RIBAS, QNN 21 CJ C LT 08, 2008; 046.000.338/2008, JOÃO MARCELINO NETO,
QNN 21 CJ D LT 17, 2008; 046.000.407/2008, JOÃO TOMÁZ DA SILVA, QNN 24 CJ E
LT 33, 2007 e 2008, ; 046.000.213/2008, AGENOR FERREIRA DOS SANTOS, QNN 21
CJ D LT 38, 2008; 046.000.225/2008, JOSÉ CARDOSO DO COUTO, QNN 22 CJ P LT 30,
2008; 046.000.017/2008, JOSÉ CLIMACO DE BRITO, QNN 22 CJ F LT 35,  2008
35143320; 046.001.424/2008, FLORIPES DA CRUZ MATOS, QNN 07 CJ  D LT 40, 2003
a 2008,  046.006.843/2007, TERESINHA MARQUES DOS SANTOS, QNN 07 CJ F LT
21, 2007 e 2008; 046.002.134/2007, CLEIDE ANTONIO DE OLIVEIRA, QNN 07 CJ E LT
13, 2005 a 2008;  046.001.567/2007, JOAQUIM RODRIGUES DE OLIVEIRA, QNN 07
CJ M LT 02, 2007 e 2008. Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo de 20 dias para
recorrer da presente decisão conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do
Decreto nº 16.106/94.

WALDIR GONÇALVES DA SILVA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 135, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Assunto: Isenção do IPTU/TLP-Aposentados/pensionistas.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria n° 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V,
alínea “a” e com fundamento na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996, e artigo 4º da Lei 2.174,
de 29 de dezembro de 1998, decide: INDEFERIR o pedido de isenção do IPTU/TLP, para o(s)
imóvel(is) abaixo relacionados na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, ENDEREÇO,
EXERCÍCIO, tendo em vista que o interessado não reside no imóvel:  042.007.403/2007, JOSÉ
FERREIRA SOUSA, QNP 36 CJ I LT 13, 2008. Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo de
20 dias para recorrer da presente decisão conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do artigo
70 do Decreto nº 16.106/94.

WALDIR GONÇALVES DA SILVA

DESPACHO DE CASSAÇÃO Nº 136, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Assunto: Isenção do IPTU/TLP-Aposentados/pensionistas.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V,
alínea “a” e com fundamento na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996, e artigo 4º da Lei 2.174,
de 29 de dezembro de 1998, decide: CASSAR a isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial
e Territorial Urbana - IPTU e Taxa de Limpeza Pública - TLP, em virtude do óbito do titular do
imóvel abaixo relacionado(s), na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, IMÓVEL, INS-
CRIÇÃO, EXERCICIO(S): 046.004.951/2007, JOSÉ LINO FERREIRA, QNN 19 CJ E LT 17,
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35172142, 2008 (a contar do mês de maio); 046.001.969/2004, JOÃO ANTONIO DE CARVA-
LHO, QNP 15 CJ S LT 31, 30644801, 2008, ( a contar de junho). Cabe ressaltar que no prazo de
20 dias poderá ser apresentado recurso contra a presente decisão conforme o disposto no pará-
grafo 3º, inciso II, do artigo 70 do Decreto nº 16.106/94.

WALDIR GONÇALVES DA SILVA

DESPACHO DE CASSAÇÃO Nº 137, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.
Assunto: Isenção do IPTU/TLP-Aposentados/pensionistas.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso
V, alínea “a” e com fundamento na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996, e artigo 4º da Lei
2.174, de 29 de dezembro de 1998, decide: CASSAR a isenção do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana - IPTU e Taxa de Limpeza Pública - TLP, em função da venda do
imóvel abaixo relacionado(s), na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, IMÓVEL,
INSCRIÇÃO, EXERCICIO(S): 046.000.333/2004, RAIMUNDA MARIA FERREIRA, QNN
05 CJ I LT 38, 35132515, 2008;  046.001.903/2004, LILIA DE ALMEIDA SILVA, QNP 15 CJ
O LT 46, 30461774,  2008. Cabe ressaltar que no prazo de 20 dias poderá ser apresentado
recurso contra a presente decisão conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70
do Decreto nº 16.106/94.

WALDIR GONÇALVES DA SILVA

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso de Ofício nº 102/2008. Recorrente: SUBSECRETARIA DA RECEITA. RECORRIDO:
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA
RAMOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interes-
ses da Fazenda Pública, no processo fiscal nº 123.000.226/2003, pertinente ao Auto de Infração
nº 438/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994,
combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. Recebo, pois, o
recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administra-
tivo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. Audiência
prévia da douta Representação Fazendária. Distribua-se.

Brasília/DF, 29 de outubro de 2008.
SEBASTIÃO QUINTILIANO

Presidente

Recurso Voluntário no 314/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.069/2004, pertinente ao Auto de Infração no 683/2004,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 41) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 8 de setembro de 2008 (documentos de fls. 79). Consta-
ta-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 29
de agosto de 2008 (fls. 78), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27
da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 28 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 321/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.002.957/2003, pertinente ao Auto de Infração no 3878/2003,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 41) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 29 de agosto de 2008 (documentos de fls. 72). Constata-
se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 14 de
agosto de 2008 (fls. 71), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da
Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de
30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 28 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 322/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.001.956/2003, pertinente ao Auto de Infração no 2561/2003,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 42) recurso a este egrégio Tribunal

Administrativo de Recursos Fiscais, em 29 de agosto de 2008 (documentos de fls. 78). Constata-
se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 14 de
agosto de 2008 (fls. 77), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da
Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de
30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 28 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 324/2008, Recorrente: HOSPITAL SANTA HELENA S/A, Advogado
(a): ELITON GUIMARÃES VAZ E/OU, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF. HOSPI-
TAL SANTA HELENA S/A, irresignado com a sentença de primeira instância proferida no
processo fiscal no 040.004.083/2007, pertinente ao Auto de Infração no 6226/2007, interpôs,
via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 09) recurso a este egrégio Tribunal Adminis-
trativo de Recursos Fiscais, em 29 de agosto de 2008 (documentos de fls. 61). Constata-se que
o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 8 de agosto
de 2008 (fls. 60), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei
nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30
de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-
DF, em 28 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 326/2008, Recorrente: ANTONIO DA CRUZ DA CONCEIÇÃO, Advo-
gado (a): CARLOS WAGNER FERNANDES DE TOLENTINO, Recorrida: Subsecretaria da
Receita/SEF. ANTONIO DA CRUZ DA CONCEIÇÃO, irresignado com a sentença de primeira
instância proferida no processo fiscal no 040.003.048/2007, pertinente ao Auto de Infração no
3822/2007, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 103) recurso a este
egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 8 de setembro de 2008 (documentos de
fls. 136). Constata-se, porém, que o apelo é INTEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão
condenatória ocorreu em 11 de agosto de 2008 (fls. 135), evidenciando-se, assim, a inobservância
do prazo previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com o artigo 39
do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. Deixo, pois, de receber o recurso, negando seguimento ao
feito, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo
Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. Publique-se. Após, restituam-se os autos à primeira
instância. Brasília-DF, 28 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 332/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.300/2003, pertinente ao Auto de Infração no 061/2003,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 38) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 79). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 78), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 28 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 334/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.263/2004, pertinente ao Auto de Infração no 1622/2004,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 41) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 75). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 74), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 28 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 341/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.383/2004, pertinente ao Auto de Infração no 1776/2004,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 49) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 89). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 88), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
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de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 28 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 342/2008, Recorrente: MINISTÉRIO DA SAÚDE, Recorrida: Subse-
cretaria da Receita/SEF. MINISTÉRIO DA SAÚDE, irresignado com a sentença de primeira
instância proferida no processo fiscal no 040.000.351/2008, pertinente ao Auto de Infração
no 9075/2007, interpôs recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
em 26 de setembro de 2008 (documentos de fls. 57). Constata-se que o apelo é TEMPESTI-
VO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 23 de setembro de 2008 (fls.
56), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de
25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30 de
novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994.
2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Bra-
sília-DF, em 28 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 344/2008, Recorrente: COMÉRCIO DE CELULAR IRMÃOS MAR-
QUES LTDA-ME, Advogado (a): JÚLIO CÉZAR ALVES RIBEIRO E/OU, Recorrida: Sub-
secretaria da Receita/SEF. COMÉRCIO DE CELULAR IRMÃOS MARQUES LTDA-ME,
irresignado com a sentença de primeira instância proferida no processo fiscal no 040.000.118/
2008, pertinente ao Auto de Infração no 8969/2007, interpôs, via procurador habilitado
(mandato incluso às fls. 34) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos
Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 74). Constata-se, porém, que o
apelo é INTEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 11 de
agosto de 2008 (fls. 73), evidenciando-se, assim, a inobservância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com o artigo 39 do Decreto nº 16.106,
de 30/11/94. Deixo, pois, de receber o recurso, negando seguimento ao feito, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535,
de 25 de março de 1994. Publique-se. Após, restituam-se os autos à primeira instância.
Brasília-DF, 28 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 345/2008, Recorrente: MARCILON SANTANA LIMA, Advogado (a):
JÚLIO CÉZAR ALVES RIBEIRO E/OU, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF. MARCI-
LON SANTANA LIMA, irresignado com a sentença de primeira instância proferida no pro-
cesso fiscal no 123.001.126/2005, pertinente ao Auto de Infração no 5065/2005, interpôs, via
procurador habilitado (mandato incluso às fls. 26) recurso a este egrégio Tribunal Administra-
tivo de Recursos Fiscais, em 12 de setembro de 2008 (documentos de fls. 59). Constata-se que
o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 4 de
setembro de 2008 (fls. 58), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº
16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10,
inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de
março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e
publique-se. Brasília-DF, em 28 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 346/2008, Recorrente: ULISSES DE SOUSA PENNA, Recorrida: Sub-
secretaria da Receita/SEF. ULISSES DE SOUSA PENNA, irresignado com a sentença de pri-
meira instância proferida no processo fiscal no 048.001.550/2006, pertinente à Reclamação
Contra Lançamento IPTU/TLP, interpôs recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais, em 22 de agosto de 2008 (documentos de fls. 14). Constata-se, porém, que
o apelo é INTEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 30 de
maio de 2008 (fls. 12), evidenciando-se, assim, a inobservância do prazo previsto no artigo 27
da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com o artigo 39 do Decreto nº 16.106, de 30/
11/94. Deixo, pois, de receber o recurso, negando seguimento ao feito, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de
março de 1994. Publique-se. Após, restituam-se os autos à primeira instância. Brasília-DF, 28
de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 347/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.212/2002, pertinente ao Auto de Infração no 476/2002,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 43) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 73). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 72), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 348/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.285/2003, pertinente ao Auto de Infração no 113/2003,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 37) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 76). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 75), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 349/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.397/2003, pertinente ao Auto de Infração no 681/2003,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 38) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 79). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 78), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 350/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.225/2004, pertinente ao Auto de Infração no 904/2004,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 43) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 75). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 74), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 351/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.220/2004, pertinente ao Auto de Infração no 851/2004,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 45) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 78). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 77), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 352/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.234/2003, pertinente ao Auto de Infração no 562/2003,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 38) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 77). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 76), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 353/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.239/2003, pertinente ao Auto de Infração no 533/2003,
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interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 38) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 76). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 75), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 354/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.152/2003, pertinente ao Auto de Infração no 4662/2002,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 33) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 8 de setembro de 2008 (documentos de fls. 71). Consta-
ta-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 29
de agosto de 2008 (fls. 70), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27
da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 355/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.232/2002, pertinente ao Auto de Infração no 491/2002,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 34) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 67). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 66), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 356/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.233/2003, pertinente ao Auto de Infração no 563/2003,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 38) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 77). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 76), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 357/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.292/2003, pertinente ao Auto de Infração no 099/2003,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 35) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 67). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 66), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 358/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.487/2003, pertinente ao Auto de Infração no 380/2003,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 34) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 67). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 66), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo

27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 359/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.293/2003, pertinente ao Auto de Infração no 100/2003,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 34) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 66). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 65), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 360/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.356/2003, pertinente ao Auto de Infração no 333/2003,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 35) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 70). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 69), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 361/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.389/2003, pertinente ao Auto de Infração no 457/2003,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 39) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 73). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 72), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 362/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advoga-
do (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância pro-
ferida no processo fiscal no 123.000.206/2003, pertinente ao Auto de Infração no 4679/2002,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 38) recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls. 79). Cons-
tata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 2
de setembro de 2008 (fls. 78), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo
27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 363/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA,
Advogado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.000.226/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 438/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 36)
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de
2008 (documentos de fls. 80). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notifi-
cação da decisão condenatória ocorreu em 2 de setembro de 2008 (fls. 79), evidenciando-
se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de
1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994.
1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência
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prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em
29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 364/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advo-
gado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.000.208/2003, pertinente ao Auto de Infração no 4677/
2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 40) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls.
79). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 2 de setembro de 2008 (fls. 78), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de
25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 365/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advo-
gado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.000.216/2004, pertinente ao Auto de Infração no 541/
2004, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 43) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls.
73). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 2 de setembro de 2008 (fls. 72), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de
25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 366/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advo-
gado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.000.207/2003, pertinente ao Auto de Infração no 4674/
2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 34) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls.
77). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 2 de setembro de 2008 (fls. 76), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de
25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 367/2008, Recorrente: MC COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EX-
PORTAÇÃO LTDA, Advogado (a): GERALDO RAFAEL DA SILVA JÚNIOR, Recorrida:
Subsecretaria da Receita/SEF. MC COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA,
irresignada com a sentença de primeira instância proferida no processo fiscal no 123.003.096/
2007, pertinente ao Auto de Infração no 1143/2007, interpôs, via procurador habilitado
(mandato incluso às fls. 23) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos
Fiscais, em 29 de agosto de 2008 (documentos de fls. 46). Constata-se que o apelo é TEM-
PESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 8 de agosto de 2008 (fls.
45), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de
25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30 de
novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994.
2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Bra-
sília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 368/2008, Recorrente: DROGARIA TREVO SOS LTDA, Advogado
(a): NASCIMENTO ALVES PAULINO E/OU, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
DROGARIA TREVO SOS LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância proferi-
da no processo fiscal no 040.004.739/2007, pertinente ao Auto de Infração no 7487/2007,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 135) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 2 de setembro de 2008 (documentos de fls.
125). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenató-
ria ocorreu em 13 de agosto de 2008 (fls. 123), evidenciando-se, assim, a observância do
prazo previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos
39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com
suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto
nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária.
3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 369/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advo-
gado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.000.291/2003, pertinente ao Auto de Infração no 079/
2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 32) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls.
63). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 2 de setembro de 2008 (fls. 62), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de
25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 370/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advo-
gado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.000.290/2003, pertinente ao Auto de Infração no 101/
2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 35) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls.
68). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 2 de setembro de 2008 (fls. 67), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de
25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 371/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advo-
gado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.000.324/2003, pertinente ao Auto de Infração no 136/
2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 36) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls.
78). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 2 de setembro de 2008 (fls. 77), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de
25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 372/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advo-
gado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.000.318/2004, pertinente ao Auto de Infração no 1736/
2004, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 41) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls.
72). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 2 de setembro de 2008 (fls. 71), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de
25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 373/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advo-
gado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.000.337/2003, pertinente ao Auto de Infração no 243/
2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 41) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls.
81). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 2 de setembro de 2008 (fls. 106), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de
25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 374/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advo-
gado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.000.310/2003, pertinente ao Auto de Infração no 38/
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2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 39) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls.
73). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 2 de setembro de 2008 (fls. 72), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de
25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 375/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advo-
gado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.000.284/2003, pertinente ao Auto de Infração no 115/
2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 37) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls.
85). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 2 de setembro de 2008 (fls. 84), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de
25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 378/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advo-
gado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.000.099/2004, pertinente ao Auto de Infração no 725/
2004, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 43) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 8 de setembro de 2008 (documentos de fls.
78). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 29 de agosto de 2008 (fls. 77), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de
25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 379/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advo-
gado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.000.377/2004, pertinente ao Auto de Infração no 1756/
2004, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 31) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls.
85). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 2 de setembro de 2008 (fls. 84), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de
25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 380/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advo-
gado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.001.273/2002, pertinente ao Auto de Infração no 1694/
2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 36) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 24 de setembro de 2008 (documentos de fls.
71). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 16 de setembro de 2008 (fls. 70), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de
25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 381/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advo-
gado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.001.221/2003, pertinente ao Auto de Infração no 1311/
2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 42) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 24 de setembro de 2008 (documentos de fls.
84). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 16 de setembro de 2008 (fls. 83), evidenciando-se, assim, a observância do prazo

previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de
25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso Voluntário no 382/2008, Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advo-
gado (a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.000.336/2003, pertinente ao Auto de Infração no 233/
2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 38) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 16 de setembro de 2008 (documentos de fls.
85). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 2 de setembro de 2008 (fls. 84), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de
25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 087/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. A
autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fa-
zenda Pública, no processo fiscal no 123.000.069/2004, pertinente ao Auto de Infração no 683/
2004, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com o
artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Repre-
sentação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 28 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 088/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. A
autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fa-
zenda Pública, no processo fiscal no 123.002.957/2003, pertinente ao Auto de Infração no
3878/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com
o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Repre-
sentação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 28 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 089/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. A
autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fa-
zenda Pública, no processo fiscal no 123.001.956/2003, pertinente ao Auto de Infração no
2561/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com
o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Repre-
sentação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 28 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 090/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: HOSPI-
TAL SANTA HELENA S/A, Advogado: ELITON GUIMARÃES VAZ E/OU. A autoridade
julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fazenda Pú-
blica, no processo fiscal no 040.004.083/2007, pertinente ao Auto de Infração no 6226/2007,
recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com o artigo
96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10,
inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixa-
do pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Represen-
tação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 28 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 091/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. A
autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fa-
zenda Pública, no processo fiscal no 123.000.300/2003, pertinente ao Auto de Infração no 061/
2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com o
artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Repre-
sentação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 28 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 092/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. A
autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fa-
zenda Pública, no processo fiscal no 123.000.263/2004, pertinente ao Auto de Infração no
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1622/2004, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com
o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Repre-
sentação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 28 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 094/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. A
autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fa-
zenda Pública, no processo fiscal no 123.000.383/2004, pertinente ao Auto de Infração no
1776/2004, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com
o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Repre-
sentação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 28 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 095/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: MINISTÉ-
RIO DA SAÚDE, A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária
aos interesses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 040.000.351/2008, pertinente ao
Auto de Infração no 9075/2007, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/
01/94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o
recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Admi-
nistrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994.
2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Bra-
sília-DF, em 28 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 097/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. A
autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fa-
zenda Pública, no processo fiscal no 123.000.285/2003, pertinente ao Auto de Infração no 113/
2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com o
artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Repre-
sentação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 098/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. A
autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fa-
zenda Pública, no processo fiscal no 123.000.225/2004, pertinente ao Auto de Infração no 904/
2004, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com o
artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Repre-
sentação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 099/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. A
autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fa-
zenda Pública, no processo fiscal no 123.000.220/2004, pertinente ao Auto de Infração no 851/
2004, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com o
artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Repre-
sentação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 100/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. A
autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fa-
zenda Pública, no processo fiscal no 123.000.389/2003, pertinente ao Auto de Infração no 457/
2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com o
artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Repre-
sentação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 101/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RA-
MOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos inte-
resses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.000.206/2003, pertinente ao Auto de
Infração no 4679/2002, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94,
combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso,
com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência

prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em
29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 103/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RA-
MOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos inte-
resses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.000.208/2003, pertinente ao Auto de
Infração no 4677/2002, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94,
combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso,
com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência
prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em
29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 104/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RA-
MOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos inte-
resses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.000.216/2004, pertinente ao Auto de
Infração no 841/2004, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94,
combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso,
com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência
prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em
29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 105/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: GRAVO-
MATIC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, Advogado: DANIEL AYRES KALUME REIS.
A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses
da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.001.931/2006, pertinente ao Auto de Infra-
ção no 14951/2006, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94,
combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso,
com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência
prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em
29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 106/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RA-
MOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos inte-
resses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.000.324/2003, pertinente ao Auto de
Infração no 136/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94,
combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso,
com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência
prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em
29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 107/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RA-
MOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos inte-
resses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.000.318/2004, pertinente ao Auto de
Infração no 1736/2004, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94,
combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso,
com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência
prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em
29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 108/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RA-
MOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos inte-
resses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.000.337/2003, pertinente ao Auto de
Infração no 243/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94,
combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso,
com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência
prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em
29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 109/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. A
autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fa-
zenda Pública, no processo fiscal no 123.000.310/2003, pertinente ao Auto de Infração no 38/
2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com o



Diário Oficial do Distrito FederalPÁGINA   42 Nº 219, terça-feira, 4 de novembro de 2008

artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Repre-
sentação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 110/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. A
autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fa-
zenda Pública, no processo fiscal no 123.000.284/2003, pertinente ao Auto de Infração no 115/
2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com o
artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Repre-
sentação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 112/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. A
autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fa-
zenda Pública, no processo fiscal no 123.000.099/2004, pertinente ao Auto de Infração no 725/
2004, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com o
artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Repre-
sentação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 113/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. A
autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fa-
zenda Pública, no processo fiscal no 123.000.377/2004, pertinente ao Auto de Infração no
1756/2004, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com
o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência prévia da douta Repre-
sentação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 114/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RA-
MOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos inte-
resses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.001.273/2002, pertinente ao Auto de
Infração no 1694/2002, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94,
combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso,
com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência
prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em
29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 115/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RA-
MOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos inte-
resses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.001.221/2003, pertinente ao Auto de
Infração no 1311/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94,
combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso,
com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência
prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em
29 de outubro de 2008.

Recurso de Ofício no 116/2008, Recorrente: Subsecretaria da Receita, Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RA-
MOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos inte-
resses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.000.336/2003, pertinente ao Auto de
Infração no 233/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94,
combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso,
com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audiência
prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em
29 de outubro de 2008.

Recurso Extraordinário no 080/2008, Recorrente: ASSOCIAÇÃO UNIFICADA PAULIS-
TA DE ENSINO RENOVADO - ASSUPERO, Advogado: NILTON RIBEIRO LANDI,
Recorrida: 1ª Câmara do TARF. ASSOCIAÇÃO UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO
RENOVADO - ASSUPERO, irresignada com a decisão da 1ª Câmara deste egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do Recurso Voluntário no 091/2008,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 90), Recurso Extraordinário ao

Pleno do Tribunal em 6 de outubro de 2008 (documentos de fls. 194). O apelo é TEMPES-
TIVO, eis que o Acórdão da decisão recorrida foi publicado no DODF de 25 de setembro
de 2008 (fls. 190), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 36 da
Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com o artigo 100 do Decreto nº 16.106, de
30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento
Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. 2. Audi-
ência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-
DF, em 29 de outubro de 2008.

SEBASTIÃO QUINTILIANO
Presidente

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
1ª CÂMARA

PAUTAS DE JULGAMENTO DA 1ª CÂMARA
Faço público, de ordem de SEBASTIÃO QUINTILIANO, Presidente do Tribunal Administra-
tivo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, sediado no SBN – Quadra 02 – Bloco A - Ed. Vale
do Rio Doce, 13.º andar, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 1.ª Câmara do TARF,
que se realizará no dia 10 de novembro de 2008, segunda-feira, às dezesseis horas, o(s) seguinte(s)
feito(s), PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
RV 116/2008 e REO 020/2008, Recorrentes MINISTÉRIO DA SAÚDE e Subsecretaria da
Receita, Recorridas Subsecretaria da Receita e MINISTÉRIO DA SAÚDE, Representante da
Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz, Relatora Conselheira Eliana Aparecida
Torrezan Bonomi.
RV 134/2008 e REO 025/2008, Recorrentes VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA. e Subse-
cretaria da Receita, Advogado Marcus Vinícius de Almeida Ramos e/ou, Recorrida Subsecretaria
da Receita e VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Representante da Fazenda Subprocura-
dora Cybele Lara da Costa Queiroz, Relator Conselheiro Kleber Nascimento.
RV 181/2008, Recorrente VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Advogado Marcus
Vinícius de Almeida Ramos e/ou, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fa-
zenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz, Relatora Conselheira Maria Edwiges
Pereira Garcia

Faço público, de ordem de SEBASTIÃO QUINTILIANO, Presidente do Tribunal Administra-
tivo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, sediado no SBN – Quadra 02 – Bloco A - Ed. Vale
do Rio Doce, 13.º andar, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 1.ª Câmara do TARF,
que se realizará no dia 11 de novembro de 2008, terça-feira, às dezesseis horas, o(s) seguinte(s)
feito(s), PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
RV 046/2008, Recorrente CARMEN I LOPES RIBEIRO CONFECÇÕES, Advogado Bruno
Barros Brito e/ou, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Subprocurado-
ra Cybele Lara da Costa Queiroz, Relator Conselheiro Kleber Nascimento
RV 122/2008, Recorrente TUPÃ AUTO PEÇAS E ACESSÓRIOS LTDA., Recorrida Subsecre-
taria da Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz,
Relator Conselheiro Luiz Airton Figurelli Gorga
RV 152/2008, Recorrente AGRINALDO VIEIRA DA SILVA – ME, Recorrida Subsecretaria da
Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz, Relatora
Conselheira Maria Edwiges Pereira Garcia

Faço público, de ordem de SEBASTIÃO QUINTILIANO, Presidente do Tribunal Administra-
tivo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, sediado no SBN – Quadra 02 – Bloco A - Ed. Vale
do Rio Doce, 13.º andar, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 1.ª Câmara do TARF,
que se realizará no dia 12 de novembro de 2008, quarta-feira, às quatorze horas, o(s) seguinte(s)
feito(s), PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
RV 120/2008 e REO 022/2008, Recorrentes MINISTÉRIO DA SAÚDE e Subsecretaria da
Receita, Recorridas Subsecretaria da Receita e MINISTÉRIO DA SAÚDE, Representante da
Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz, Relator Conselheiro Kleber Nascimento
RV 139/2008, Recorrente ASSOCIAÇÃO BRASILIENSE DE EDUCAÇÃO INTEGRAL –
ABEDI, Advogado Valério Alvarenga Monteiro de Castro e/ou, Recorrida Subsecretaria da Recei-
ta, Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz, Relatora Conse-
lheira Eliana Aparecida Torrezan Bonomi
RV 158/2008, Recorrente MINISTÉRIO DA SAÚDE, Recorrida Subsecretaria da Receita, Re-
presentante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz, Relator Conselheiro
Luiz Airton Figurelli Gorga

Faço público, de ordem de SEBASTIÃO QUINTILIANO, Presidente do Tribunal Administra-
tivo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, sediado no SBN – Quadra 02 – Bloco A - Ed. Vale
do Rio Doce, 13.º andar, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 1.ª Câmara do TARF,
que se realizará no dia 13 de novembro de 2008, quinta-feira, às quatorze horas, o(s) seguinte(s)
feito(s), PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
RV 123/2008, Recorrente CENTRO DE ENSINO UNIFICADO DE BRASÍLIA – CEUB, Ad-
vogado Rodrigo Mudrovitsch e/ou, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazen-
da Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz, Relator Conselheiro Kleber Nascimento
RV 166/2008 e REO 036/2008, Recorrentes MINISTÉRIO DA SAÚDE e Subsecretaria da
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Receita, Recorridas Subsecretaria da Receita e MINISTÉRIO DA SAÚDE, Representante da
Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz, Relator Conselheiro Luiz Airton Figu-
relli Gorga

Brasília, em 21 de outubro de 2008.
GESSY DIAS

Assistente/NUSAP

2ª CÂMARA

PAUTAS DE JULGAMENTO DA 2ª CÂMARA
Faço público, de ordem de SEBASTIÃO QUINTILIANO, Presidente do Tribunal Administra-
tivo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, sediado no SBN – Quadra 02 – Bloco A – Ed. Vale
do Rio Doce, 13º andar, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 2ª Câmara do TARF,
que se realizará no dia 10 de novembro de 2008, segunda-feira, às quatorze horas, o(s) seguinte(s)
feito(s), PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
RV 081/2008, Recorrente MINISTÉRIO DA SAÚDE, Recorrida Subsecretaria da Receita, Re-
presentante da Fazenda Subprocuradora Mara Kolliker Werneck, Relatora Conselheira Edilene
Barros Soares de Brito.
RV 151/2008, Recorrente RAIF JIBRAN, Advogado Athos César Ferreira, Recorrida Subsecre-
taria da Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Mara Kolliker Werneck, Relatora
Conselheira Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti.
REO 028/2008, Recorrente Subsecretaria da Receita, Recorrida HOSPITAL SANTA HELENA
S/A, Advogado Eliton Guimarães Vaz, Representante da Fazenda Subprocuradora Mara Kolliker
Werneck, Relator Conselheiro Cláudio da Costa Vargas.

Faço público, de ordem de SEBASTIÃO QUINTILIANO, Presidente do Tribunal Administra-
tivo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, sediado no SBN – Quadra 02 – Bloco A – Ed. Vale
do Rio Doce, 13º andar, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 2ª Câmara do TARF,
que se realizará no dia 11 de novembro de 2008, terça-feira, às quatorze horas, o(s) seguinte(s)
feito(s), PARA PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO:
RV 029/2008, Recorrente AROLDO SILVA AMORIM, Advogado Carlos Araúz Filho, Recorrida
Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Mara Kolliker Werneck,
Relator Conselheiro Suplente Sebastião Hortêncio Ribeiro, (OS AUTOS ESTAVAM COM VIS-
TA À CONSELHEIRA PRESIDENTE).
PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
RV 111/2008, Recorrente VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Advogado Marcus Viní-
cius de Almeida Ramos e/ou, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda
Subprocuradora Mara Kolliker Werneck, Relator Conselheiro Cláudio da Costa Vargas.
RV 174/2008, Recorrente MAURÍCIO WAGNER ALVES DE SÁ, Recorrida Subsecretaria da
Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Mara Kolliker Werneck, Relatora Conselhei-
ra Edilene Barros Soares de Brito.

Faço público, de ordem de SEBASTIÃO QUINTILIANO, Presidente do Tribunal Administra-
tivo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, sediado no SBN – Quadra 02 – Bloco A – Ed. Vale
do Rio Doce, 13º andar, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 2ª Câmara do TARF,
que se realizará no dia 12 de novembro de 2008, quarta-feira, às dezesseis horas, o(s) seguinte(s)
feito(s), PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
RV 133/2008, Recorrente EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS – ECT,
Advogada Vanessa Bittes Terra e/ou, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fa-
zenda Subprocuradora Mara Kolliker Werneck, Relatora Conselheira Edilene Barros Soares de
Brito.
RV 180/2008, Recorrente VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Advogado Marcus Viní-
cius de Almeida Ramos e/ou, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda
Subprocuradora Mara Kolliker Werneck, Relatora Conselheira Márcia Wanzoff Robalinho Ca-
valcanti.
REO 018/2008, Recorrente Subsecretaria da Receita, Recorrido MINISTÉRIO DA SAÚDE,
Representante da Fazenda Subprocuradora Mara Kolliker Werneck, Relator Conselheiro Cláudio
da Costa Vargas.

Faço público, de ordem de SEBASTIÃO QUINTILIANO, Presidente do Tribunal Administra-
tivo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, sediado no SBN – Quadra 02 – Bloco A – Ed. Vale
do Rio Doce, 13º andar, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 2ª Câmara do TARF,
que se realizará no dia 13 de novembro de 2008, quinta-feira, às dezesseis horas, o(s) seguinte(s)
feito(s), PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
RV 090/2008, Recorrente CENTRO DE ENSINO UNIFICADO DE BRASÍLIA – CEUB, Ad-
vogada Elisa Lima Alonso, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Sub-
procuradora Mara Kolliker Werneck, Relator Conselheiro Suplente Sebastião Hortêncio Ribeiro.
RV 092/2008, Recorrente COMÉRCIO ATACADISTA DE CEREAIS DOIS IRMÃOS LTDA.,
Advogado Júlio Cézar Alves Ribeiro e/ou, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante
da Fazenda Subprocuradora Mara Kolliker Werneck, Relatora Conselheira Edilene Barros
Soares de Brito.

Brasília, em 21 de outubro de 2008.
GESSY DIAS

Assistente/NUSAP

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS

COMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

DIRETORIA COLEGIADA

DECISÃO DA DIRETORIA COLEGIADA
SESSÃO Nº 3.809ª, REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO DE 2008.

Processo: 112.003.392/2008 – Confecção de calendário de mesa para 2009. A Diretoria com o
voto do Relator, amparado no parágrafo segundo, do artigo 24, da Lei nº 8.666/93, bem como, nos
pareceres da Auditoria Interna/PRES, às fls. 24/25 e da Assessoria Jurídica/PRES, às fls. 21/22,
resolve: AUTORIZAR a contratação da J21 PRODUÇÃO E ARTE LTDA, por “Dispensa de
Licitação” para confecção de 2.000 (dois mil) calendários de mesa para o ano de 2009, conforme
consta da proposta, às fls. 32, no valor de R$ 14.900,00 (quatorze mil e novecentos reais), por
conta da Fonte de Recursos 100. Programa de Trabalho 15.131.3200.8505.0001. Natureza de
Despesa 33.90.39. Encaminhar o processo à Diretoria Financeira para emissão de Nota de Empe-
nho. Relator: Alexandre Gonçalves, Diretor.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SUBSECRETARIA DE ATENÇÃO Á SAÚDE
DIRETORIA GERAL DE SAÚDE DO GUARÁ

ORDEM DE SERVIÇO N° 16, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2008.
A DIRETORA-GERAL DE SAÚDE DO GUARÁ, DA SUBSECRETARIA DE ATENÇÃO À
SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram delegadas através do artigo 3º, item 2, 3b, 4a, 4d da Portaria nº 38, de 25
de Julho de 2006, Decreto nº 23.212, de 06 de Setembro de 2002, bem como o inciso III do artigo
204 do regimento interno da Secretaria de Estado de Saúde, resolve:
Art. 1º - Assim prorrogar por 30 (trinta) dias, o prazo legal para a conclusão dos trabalhos da
Sindicância, a fim de dar continuidade à apuração dos fatos relacionados no processo n°
273.000.593/2008.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA JOCILDA ALBUQUERQUE GUIMARÃES D’ OLIVEIRA

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA

INSTRUÇÃO Nº 89, DE 31 DE OUTUBRO DE 2008.
A DIRETORA-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso
das atribuições que lhe confere o inciso VII, do artigo 35, do Decreto nº 14.937, de 13 de agosto
de 1993, resolve:
Art. 1º - Oficializar a criação do Sistema de Patrimônio da Fundação Hemocentro de Brasília –
SISPAT - software desenvolvido com base no Decreto nº 16.109/94 que disciplina a administra-
ção e controle dos bens patrimoniais do Distrito Federal.
Art. 2º - O SISPAT é um software independe de plataforma, projetado para suportar ambientes
multiusuário. Desenvolvido com modernas ferramentas de orientação a objetos em linguagem
Java e banco de dados relacional que incorporam a tendência atual de software livre, uiliza
framework para padronização de cadastro, alterações, exclusões e visualização das informações
do banco de dados, tornando o código de fonte mais fácil para a compreensão, manutenção e
desenvolvimento do sistema.
Art. 3º - É um sistema que possibilita a realização de controle dos bens patrimoniais por
código de barras, de forma rápida e segura, facilitando a realização dos inventários patrimo-
niais com garantia de segurança das informações, geração de relatórios e Termos Guarda e
Responsabilidade.
Art. 4º - O programa fonte é de propriedade da Fundação Hemocentro de Brasília.
Art. 5º - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA DE FÁTIMA BRITO PORTELA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL

RETIFICAÇÃO
No Despacho de 05 de dezembro de 2007, publicado no DODF nº 235, de 11 de dezembro
de 2007, página 61, que trata do Reconhecimento de Dívida em favor do HOSPITAL
SANTA HELENA S/A, processo 053.001.458/2007, ONDE SE LÊ: “... natureza de despe-
sa 3.3.90-39-50 e fonte 010 (FCDF)...”, LEIA-SE: “... natureza de despesa 3.3.90-92 e
fonte 151 (FCDF)...”, e no processo 053.001.398/2007, ONDE SE LÊ: “... natureza de
despesa 3.3.90-39-50 e fonte 010 (FCDF)...”, LEIA-SE: “... natureza de despesa 3.3.90-
92 e fonte 151 (FCDF)...”.


